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Se consegue respirar, está seguro? 
Especialistas alertam para risco 
invisível em espaços confinados 

 

CLIQUE AQUI E ACESSE A 

RÁDIO SESMT 1 
 

CLIQUE AQUI E ACESSE 

O SITE OFICIAL DAS 

NORMAS 

REGULAMENTADORAS 

Deficiência e enriqueci-

mento de oxigênio se-

guem entre os riscos 

mais negligenciados em 

espaços confinados. Pu-

blicação técnica da CTEN 

Detectores de Gases da 

Animaseg aponta para o 

excesso de confiança o-

peracional, uso inadequa 

do de detectores e análi 

ses de risco superficiais 

como  fatores  que conti- 

 

 

nuam contribuindo para 

acidentes graves. 

   Leia publicação com-

pleta na Página 02/13 

desta edição. 

   O tema é abordado no 

Boletim Nº 06, produzido 

pela Comissão Técnica 

de Estudos Normativos 

(CTEN) de Detectores de 

Gases da ANIMASEG, 

que discute aspectos téc 

nicos relacionados à defi  

ciência e ao 

enriquecimen- 

to de oxigênio, formas 

corretas de monitora-

mento e interpretação de 

atmosferas em espaços 

confinados. 

   BOLETIM 06 

   Estamos também publi 

cando, na íntegra, o Bole 

tim nº 06 da Animaseg, 

nas Páginas 03 e 04/13. 

 

 

 

 

A nova NR-01 entrou em vigor. E agora? 

nados ao trabalho”. 

   MULTAS: por 3 meses 

valerá o critério da dupla 

visita, sendo que a pri-

meira delas ocorre ape-

nas para orientação, sem 

sanções administrativas. 

Em casos específicos e 

mais graves, a multa po-

de acontecer. 

   FUNDACENTRO: 

   Para orientar profissio-

nais de SST (segurança e 

saúde no trabalho), traba 

lhadores, cipeiros, docen 

tes, empregadores e co-

munidade em geral, a 

Fundacentro disponibili-

za uma nova publicação 

- Diretrizes para Aplicar 

a NR-1 com a Inclusão 

dos Riscos Psicossoci 

ais: analisar a organiza 

ção e gestão do trabalho 

para intervir. 

 

   Ou acesse esse link pa 

ra baixas as diretrizes: 

file:///G:/Downloads/Dire

trizes%20para%20aplic

ar%20a%20NR-1.pdf 

 

   No link abaixo você a-

cessa a nova NR-01 Ofi-

cial: 

https://www.gov.br/trab

alho-e-emprego/pt-

br/acesso-a-

informacao/participacao

-social/conselhos-e-

orgaos-

colegiados/comissao-

tripartite-partitaria-

permanente/normas-

regulamentadora/norma

s-regulamentadoras-

vigentes/nr-01-

atualizada-2025-i-3.pdf 

 

 

 

 

E MAIS NESTA EDIÇÃO: 
 

Mantida justa causa de técnica que 

limpou chão em vez de socorrer idosa 

caída. Página 04/13 

 

Adesão à IA é inevitável na 

construção, defendem especialistas 

Página 05/13 

 

O erro não começa no acidente: ele 

começa muito antes. Página 08/13 

 

Resumo comentado da NR-01 

Página 09/13 

 

Os impactos da Lei de Transparência 

Salarial no comércio varejista após o 

julgamento do STF. Página 10/13 

 

Por que o bom profissional de SST 

nem sempre é ouvido? 

Marketing pessoal para Profissionais 

de SST: autoridade e influência 

Página 11/13 

    Entre 09 e 11 de junho 

de 2026, das 8h30 às 

17h30, a Fundacentro re 

aliza o curso Segurança 

e Saúde no Trabalho na 

Indústria da Construção, 

no auditório da institui-

ção, em São Paulo/SP. 

Também é ofertado na 

modalidade EaD pelo Mo 

odle da instituição e será 

transmitido pelo YouTu-

be. 

   O curso é gratuito e di 

recionado a técnicos e 

engenheiros de seguran 

ça, consultores especiali 

 

 

  

zados em normas regula 

mentadoras (NR-10, NR-

35, NR-18), responsá-

veis por projetos e execu 

ção de obras, superviso 

res de campo e gestores 

de obras, entidades liga-

das à indústria da cons-

trução, estudantes e de-

mais interessados. 

   Na modalidade presen 

cial, o curso será no audi 

tório da Fundacentro, lo-

calizada à rua Capote Va 

lente, 710, no bairro de 

Pinheiros, em São Paulo/ 

SP. O formulário de inscri 

ções fica disponível até 

16h do dia 08 de junho 

de 2026. 

   Na modalidade EaD via 

Moodle, as inscrições 

são até 26 de junho de 

2026 diretamente na 

plataforma, onde tam-

bém acontecerão as au-

las e avaliações. 

   No YouTube não preci-

sa inscrição: 

   09/06 manhã, 09/06 

tarde, 10/06 manhã, 10/ 

06 tarde e 11/06 manhã. 

SIBA MAIS: 

Fundacentro 
 

DESTAQUE 
 

 

    A Portaria MTE nº 765, 

de 15 de maio de 2025 

passou a vigorar neste 

26 de maio de 2026. É a 

nova redação da NR-01 - 

DISPOSIÇÕES GERAIS e 

GERENCIAMENTO DE RIS 

COS OCUPACIONAIS, a 

qual inseriu no item 1.5 

Gerenciamento de riscos 

ocupacionais, os “Riscos 

Psicossociais”, os quais 

devem fazem parte do 

“gerenciamento de ris-

cos ocupacionais deve a 

branger os riscos que de 

correm dos agentes físi- 

cos, químicos, biológi-

cos, riscos de acidentes 

e riscos relacionados aos 

fatores ergonômicos, in-

cluindo os fatores de ris-

co  psicossociais  relacio  

   

ATENÇÃO: 
A renda líquida desses 

cursos ajuda na 

manutenção das edições 

da Revista Norminha! 

Os cursos são livres, mas 

atende às exigências das 

NRs envolvidas, do 

mercado, empresas e 

instituições fiscalizadoras. 

Participe, se capacite de 

verdade e ajude a manter 

nossa Missão. 

Maioli 

São Paulo recebe curso de SST na indústria da construção 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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Se consegue respirar, está seguro? Especialistas alertam 
para risco invisível em espaços confinados 

   Carlos Carvalho tam-

bém chama atenção pa-

ra o desconhecimento so 

bre a formação de gases 

tóxicos em determinados 

ambientes considerados 

aparentemente seguros. 

   Ele cita como exemplo 

ambientes aparentemen 

te simples, como reserva 

tórios de água ou locais 

com madeira molhada ar 

mazenada sem ventila 

ção adequada, que po-

dem gerar sulfeto de hi-

drogênio (H₂S). 

   Por isso, a NR-33 e a 

NBR 16577 priorizam o 

monitoramento simultâ- 

neo de oxigênio, inflamá 

veis e gases tóxicos por 

meio de detectores multi 

gás. 

   Excesso de oxigênio 

também representa risco  

   Além da deficiência de 

oxigênio, o Boletim abor-

da um outro tema ainda 

pouco discutido nas ope-

rações: o enriquecimen-

to de oxigênio. De acordo 

com Eduardo, concentra 

ções acima de 23,5% po 

dem acelerar drastica-

mente processos de com 

bustão e aumentar sig-

nificativamente o risco 

de incêndios e explo-

sões. 

  Segundo Eduardo Elias, 

o enriquecimento de oxi-

gênio ainda é um risco 

pouco percebido nas ope 

rações industriais e pode 

aumentar significativa-

mente o potencial de 

combustão dos mate-

riais. Isso porque atmos-

feras enriquecidas redu-

zem a energia necessá-

ria para ignição e tornam 

materiais comuns muito 

mais inflamáveis. 

   Materiais comuns, co-

mo roupas de algodão, 

borrachas, graxas e até 

alguns metais, podem a-

presentar combustão a-

celerada em atmosferas 

enriquecidas com oxigê-

nio. Entre as causas 

mais comuns estão vaza 

mentos em sistemas de 

oxigênio, falhas em pro-

cessos de purga indus-

trial e uso inadequado do 

gás para ventilação de 

ambientes. 

Cultura preventiva ainda 

é desafio  

   Para os especialistas, 

além das questões técni-

cas, a prevenção ainda 

esbarra em falhas cultu-

rais relacionadas à per-

cepção de risco e ao cum 

primento mínimo das exi 

gências legais. 

 Eduardo Elias avalia que 

muitas empresas ainda a 

dotam uma postura reati 

va em relação às medi-

das preventivas de segu-

rança. 

 

 

Deficiência e 

enriquecimento de 

oxigênio seguem entre 

os riscos mais 

negligenciados em 

espaços confinados. 

Publicação técnica da 

CTEN Detectores de 

Gases da Animaseg 

aponta para o excesso 

de confiança 

operacional, uso 

inadequado de 

detectores e análises de 

risco superficiais como 

fatores que continuam 

contribuindo para 

acidentes graves. 

   A deficiência de oxigê-

nio continua entre as prin 

cipais causas de aciden- 

tes graves em espaços 

confinados e atmosferas 

perigosas. Ainda assim, 

especialistas alertam 

que o risco segue subesti 

mado em muitas opera-

ções, principalmente pe-

la falsa percepção de se-

gurança gerada por am-

bientes aparentemente 

“respiráveis” e por leitu-

ras consideradas nor-

mais nos detectores de 

gases. 

   O tema é abordado no 

Boletim Nº 06, produzido 

pela Comissão Técnica 

de Estudos Normativos 

(CTEN) de Detectores de 

Gases da ANIMASEG, 

que discute aspectos téc 

nicos relacionados à defi 

ciência e ao enriqueci-

mento de oxigênio, for-

mas corretas de monito-

ramento e interpretação 

de atmosferas em espa-

ços confinados. 

   O conteúdo reúne con-

tribuições de especialis-

tas que atuam diretamen 

te em operações de cam 

po e gestão de atmosfe 

ras perigosas, entre eles 

Eduardo Elias, diretor téc 

nico para Brasil e Améri 

ca Latina da NIOB Gas De 

tection, e Carlos Carva 

lho, diretor da Ranger Lc 

cm e especialista em es-

paços confinados. 

   De acordo com o Bole-

tim,  um  dos  erros mais 

perigosos ainda encon-

trados em campo é acre- 

ditar que, se o trabalha- 

dor consegue respirar 

normalmente, o ambien- 

te está seguro. 

   Eduardo Elias explica 

que não é possível identi 

ficar com segurança a 

concentração de oxigê-

nio apenas pela respira-

ção e alerta que altera-

ções repentinas podem 

comprometer rapidamen 

te a segurança do traba-

lhador em espaços confi 

nados. 

   O diretor ressalta que a 

única forma segura de 

quantificar o oxigênio em 

espaços confinados é 

por meio de detectores 

de gases calibrados e 

corretamente verificados 

antes do uso. 

   Atmosferas aparente-

mente seguras podem es 

conder riscos graves 

 As leituras dentro da fai-

xa aceitável não signifi-

cam, necessariamente, 

que a atmosfera esteja 

segura. Além da deficiên 

cia de oxigênio, outros 

gases tóxicos podem 

estar presentes em con-

centrações perigosas 

sem alterar significativa-

mente o percentual de 

O₂ indicado no equipa-

mento. 

  Carlos Carvalho explica 

que, mesmo dentro de 

faixas consideradas res-

piráveis, outros gases tó-

xicos podem estar pre-

sentes em concentra-

ções perigosas. 

  Pequenas alterações na 

leitura de oxigênio po-

dem representar mudan-

ças atmosféricas muito 

mais relevantes do que a 

parentam. 

   “Quando o equipamen 

to deixa de monitorar 20, 

9% e passa para 20,8%, 

parece uma alteração pe 

quena. Mas essa diferen 

ça de 0,1% equivale a 

1.000 ppm. A maioria 

dos gases tóxicos possui 

limites de exposição abai 

xo de 50 ppm para uma 

jornada de trabalho”, diz 

Carlos. 

   Segundo ele, essa rela 

ção ajuda a ilustrar por 

que o monitoramento em 

espaços confinados não 

pode se limitar apenas 

ao sensor de oxigênio. 

   Os especialistas aler-

tam ainda que oscila-

ções desconhecidas na 

concentração de oxigê-

nio devem ser tratadas 

com extrema cautela. O 

Programa de Proteção 

Respiratória (PPR) da 

Fundacentro classifica at 

mosferas com alteração 

de oxigênio sem causa 

conhecida como IPVS — 

Imediatamente Perigo-

sas à Vida e à Saúde. 

   Processos de oxida-

ção, utilização de gases 

inertes, reações quími-

cas, soldagem, ventila-

ção inadequada e até a 

respiração humana po-

dem alterar rapidamente 

a composição atmosféri-

ca em ambientes confina 

dos. 

   Monitoramento contí-

nuo é indispensável  

   O Boletim nº 06 tam-

bém alerta para um erro 

recorrente nas opera-

ções: considerar suficien 

te apenas a medição ini-

cial da atmosfera antes 

da entrada no espaço 

confinado. 

   O detector mede uma 

condição momentânea 

da atmosfera. É preciso 

verificar frequentemente 

a leitura do equipamento 

até a saída segura do lo-

cal monitorado”, orienta 

Eduardo. 

   A recomendação refor-

ça a necessidade de mo-

nitoramento contínuo du 

rante toda a atividade, já 

que a atmosfera pode so 

frer alterações ao longo 

da execução do trabalho. 

   Detectores precisam 

ser testados antes do 

uso  

   Outro ponto importante 

apontado no material en-

volve falhas relacionadas 

à verificação dos detecto 

res de gases. Segundo 

Carlos, ainda é comum 

encontrar profissionais 

utilizando  equipamentos 

sem a realização adequa 

da dos testes de respos- 

ta dos sensores. 

   “Já auditei equipamen 

to em que o teste havia 

sido realizado, mas um 

dos sensores não estava 

funcionando. Como o e-

quipamento liberava si-

nal visual, sonoro e vibra 

tório, acreditava-se que 

ele havia passado no tes 

te”, relata. 

   O especialista explica 

que o detector depende 

simultaneamente do fun 

cionamento químico do 

sensor e do sistema ele-

trônico que exibe as infor 

mações na tela. 

   “Às vezes, o visor apre 

senta 20,9%, mas o sen-

sor não está realizando 

corretamente a reação 

química necessária para 

transmitir uma informa-

ção confiável”, alerta. 

   Por isso, o teste de res 

posta diário antes do iní-

cio das atividades é apon 

tado como etapa essen-

cial para garantir confia- 

bilidade nas medições. 

   Acidentes em espaços 

confinados frequente-

mente atingem equipes 

de resgate  

   Outro alerta envolve o 

elevado número de víti-

mas secundárias em aci-

dentes com atmosferas 

perigosas. Segundo Car-

los, em muitos casos tra- 

balhadores tentam reali-

zar resgates improvisa-

dos, sem proteção respi- 

ratória adequada e sem 

avaliação prévia da at-

mosfera do ambiente. 

   “Em cada 10 vítimas, 

seis são pessoas que ten 

taram ajudar a vítima pri 

mária”, afirma o especia 

lista. 

   O profissional ressalta 

que, antes de acidentes 

fatais, geralmente já o-

correram diversos sinais 

de alerta, como mal-es-

tar, tontura, atividades 

sem monitoramento ou li 

berações realizadas sem 

avaliação adequada do 

ambiente. 

   Uso isolado de mono-

gás ainda preocupa  

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.jgb.com.br/
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 006/25 - Boletim de Informações de Segurança e Saúde: Operação segura dos Detectores de Gás Portáteis de Leitura Direta 

Tema: Deficiência de oxigênio: causa, medição, 
limite e controle de segurança 

   - Salas limpas com pro 

cessos sensíveis a conta 

minações. 

   Interferências na medi 

ção 

   Interferências como 

temperatura (altas e bai-

xas), pressão atmosféri 

ca, umidade, solventes, 

contaminantes, envelhe 

cimento do sensor po-

dem impactar na leitura 

da concentração de O2 

nos ambientais atmosfé- 

ricos causando instabili- 

dade momentânea ou de 

finitiva reduzindo a vida 

útil do sensor. 

   Alterações na concen-

tração de O2 no ambien- 

te são causadas princi- 

palmente pelos seguin- 

tes fatores: Fogo, bacté- 

rias (anaeróbico), oxida-

ção, respiração de seres 

vivos, concentrações de 

gases e presença de oxi-

gênio em altas concentra 

ções momentâneas pro-

vindas de processos in-

dustriais e outros. No ca-

so de necessidade de me 

dições de outros gases in 

flamáveis em áreas clas- 

sificadas torna-se obriga 

tório que o equipamento 

seja intrinsicamente se-

guro (ou a prova de ex-

plosão)  evitando que ele 

próprio seja a fonte de ig 

nição. 

   Exigências normativas 

– NBR 16577, NR 15, PP 

R (Programa de Proteção 

Respiratória) 

   Concentração deficien 

te de O2 

   Quando a ventilação na 

tural não apresentar re-

sultado satisfatório a at-

mosfera deve ser tratada 

com a ventilação mecâni 

ca que é a medida mais 

eficiente para controlar 

atmosferas perigosas 

em virtude da presença 

de gases, vapores tóxi-

cos, inflamáveis e defi-

ciência de oxigênio. 

Além de renovar o ar, au 

xilia no controle do calor 

e da umidade no interior 

dos espaços confinados 

(NBR 16577- anexo B). 

   Concentração enrique- 

cida de O2 

   Presença de oxigênio 

puro sobre o ambiente 

não é inflamável, porém 

acelera de forma muita 

rápida a combustão co-

mo por exemplo: 

   ✔ Materiais comuns 

pegam fogo com facilida 

de 

   ✔ Faíscas pequenas 

podem gerar incêndios 

Continua na Página 4/13 

 

Este Boletim de Informa 

ções sobre Segurança e 

Saúde não é uma norma 

ou regulamento, tampou 

co cria novas obrigações 

legais. O Boletim tem ca-

ráter consultivo, seu con 

teúdo é informativo e des 

tina-se a auxiliar os traba 

lhadores na oferta de um 

ambiente de trabalho se-

guro e saudável. De acor 

do com a Legislação Vi-

gente em nosso país refe 

rente a Segurança e Saú 

de Ocupacional, os fun-

cionários devem cumprir 

as normas de segurança 

e saúde específicas para 

os perigos e regulamen 

tações nacionais ou com 

um plano estadual apro-

vado pelos órgãos com-

petentes. Além disso, os 

empregadores devem 

fornecer aos seus funcio 

nários um local de traba 

lho livre de perigos reco 

nhecidos que possam 

causar morte ou sérios 

danos físicos. Os empre-

gadores podem ser cita- 

dos por violarem as re-

gras de segurança no ca 

so de haver um perigo 

identificado e eles não to 

marem medidas cautela 

res para prevenir ou redu 

zir o perigo. No entanto, 

a falta de implementa- 

ção de quaisquer reco-

mendações neste Bole-

tim de Informações so-

bre Segurança e Saúde 

não constitui, por si só, 

uma violação da regra de 

segurança específica. As 

citações só podem ser 

baseadas em normas, e/ 

ou regulamentações vi-

gentes em âmbito nacio-

nal e estadual se for o ca 

so. 

   As informações conti-

das neste Boletim de In-

formações de Segurança 

e Saúde fornecem aos 

trabalhadores e emprega 

dores o melhor entendi-

mento sobre o significa-

do da Deficiência de Oxi- 

gênio apresentando as 

prováveis causas e como 

medi-las indicando seus 

limites mínimo e máximo 

para que o controle de se 

gurança de todo ambien-

te seja efetivo e asserti 

vo. 

   IMPORTANTE: 

   É fundamental seguir 

as recomendações do fa 

bricante referente à pre-

paração, uso e manuten-

ção dos instrumentos, 

contidas nos manuais 

dos equipamentos. 

   INTRODUÇÃO 

   Os Detectores de Ga-

ses Portáteis de Leitura 

Direta são projetados pa-

ra alertar os trabalhado-

res sobre a presença dos 

riscos atmosféricos, co-

mo por exemplo a presen 

ça de gases inflamáveis, 

gases tóxicos ou a altera 

ção da concentração de 

oxigênio (enriquecimen- 

to ou deficiência) nos di-

ferentes ambientes e ati- 

vidades de trabalho. 

   É de extrema importân 

cia que o entendimento 

da leitura no detector se-

ja precisa e facilmente 

entendida por parte do u 

suário de modo a não fi-

car exposto a atmosferas 

perigosas que possam 

pôr em risco sua vida ou 

de outros. 

   Os detectores de gases 

são feitos para alertar 

aos seus usuários quan-

to à condições perigosas 

as quais não percebe-

mos pelos nossos cinco 

sentidos. 

   Igualmente importante 

seria a utilização das 

bombas de amostragem 

(sucção) afim de trazer a 

amostra do gás para o de 

tector (remota). Nesse ca 

so a utilização da bomba 

com sua linha de amos-

tragem deverá ser utiliza 

da conforme as recomen 

dações do fabricante e 

ou desse boletim. 

   Glossário (Termos co-

muns) 

   Oxigênio: É um elemen 

 

 

to químico essencial pa-

ra a vida, um gás incolor, 

inodoro e insípido (sem 

gosto), que compõe cer-

ca de 20,9 % da atmos-

fera e é fundamental pa-

ra a respiração celular e 

a combustão. 

   Insipido: Sem sabor, 

gosto ou aroma 

   Pressão parcial do O2 - 

É a pressão exercida es-

pecificamente pelo oxigê 

nio em uma mistura de 

gases (como o ar), corres 

pondendo à parte da 

pressão total que o oxigê 

nio representa. 

   Deficiência de O2 – É a 

falta de oxigênio abaixo 

do limite mínimo sobre 

os tecidos (hipóxia) ou na 

corrente sanguínea (hipo 

xemia), essencial para a 

produção de energia celu 

lar e manutenção da vida 

humana. 

   Medições da concen-

tração de O2 

   Existem 03 formas de 

medição: 

   - Detector Multigás 

(Multigás/Quatro Gases): 

É o método mais comum 

em indústrias, minera-

ção e construção. Ele mo 

nitora simultaneamente 

o nível de O2 (geralmen 

te entre 0% a 30% de vo 

lume), além de gases 

combustíveis (LEL), mo-

nóxido de carbono (CO) e 

sulfeto de hidrogênio 

(H2S). 

   - Oxímetro de Área/Pes 

soal: Dispositivos portá-

teis, muitas vezes presos 

à vestimenta do trabalha 

dor, que emitem alarmes 

sonoros, visuais e vibra-

tórios se o nível de oxigê 

nio sair da faixa segura. 

   - Amostragem por Difu 

são ou Bomba: O ar entra 

naturalmente no sensor 

(difusão) ou é puxado por 

uma bomba com man-

gueira, essencial para 

testar o ambiente antes 

da entrada, sem que o 

técnico precise entrar 

(ver Boletim 005/25). 

   Tecnologias 

   Atualmente, entre as 

soluções mais utilizadas, 

destacam-se os senso-

res com tecnologia eletro 

química e os sensores óp 

ticos (baseados em lumi-

nescência ou extinção de 

fluorescência) os quais 

normalmente são utiliza- 

dos em detectores portá-

teis. Além desses senso-

res existem o de zircônio 

e paramagnético aplica-

dos em detectores fixos. 

Essas tecnologias no en-

tanto, apresentam vanta 

gens e limitações, que va 

riam conforme a aplica 

ção e as condições do 

processo. 

   Limites mínimo e máxi 

mo aceitáveis 

   A concentração normal 

de oxigênio no ar ambien 

te é de 20,8% a 20,9 % 

de acordo com NBR 165 

77, NR 15, NR 33 e PPR 

(Programa de Proteção 

Respiratória), sendo acei 

tável o percentual míni-

mo de 19,5% e máximo 

até 23% de volume, des-

de que a causa da redu-

ção ou enriquecimento 

do O2 seja conhecida e 

controlada. 

   Pressão parcial do O2 

   A pressão parcial de 

O2 (PO2) é a pressão e-

xercida especificamente 

pelo oxigênio em uma 

mistura de gases (como 

o ar), correspondendo à 

parte da pressão total 

que o oxigênio represen-

ta. 

   Obs. (1): O detector de 

O2 mede apenas % de 

O2 e não a pressão par-

cial. 

   Obs. (2): Mesmo com a 

indicação normal o usuá 

rio poderá ter falta de oxi 

gênio (hipóxia) em situa-

ções abaixo: 

   - Ambientes com ga-

ses inertes (ex: nitrogê-

nio, CO₂) 
   - Altitude elevada 

   - Espaços confinados 

com alteração de pres-

são 

Nas páginas 03 e 04/13 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://softworksepi.com.br/
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Continuação da Pag 3/13 

   ✔ Fogo se espalha 

mais rápido 

   ✔ Temperaturas ficam 

mais altas 

   ✔ Explosões em ambi-

entes confinados 

   Impacto no ser huma-

no 

   O excesso de O2 (hipe 

roxia) no ser humano po-

de causar: 

   ✔ Irritação pulmonar 

   ✔ Inflamação dos pul-

mões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

e amparar o médico, o 

SIGOWEB introduziu uma 

engenharia de software 

inteligente que diferen-

cia o tipo de exame reali 

zado. No admissional, se 

o ambiente contiver ris-

cos psicossociais, a pla-

taforma questiona: "𝘋𝘦-
𝘴𝘦𝘫𝘢 𝘪𝘯𝘤𝘭𝘶𝘪𝘳 𝘰𝘴 𝘧𝘢𝘵𝘰-
𝘳𝘦𝘴 𝘥𝘦 𝘳𝘪𝘴𝘤𝘰 𝘱𝘴𝘪𝘤𝘰𝘴𝘴𝘰-
𝘤𝘪𝘢𝘪𝘴 𝘥𝘰 𝘢𝘮𝘣𝘪𝘦𝘯𝘵𝘦 𝘯𝘰 

𝘈𝘚𝘖?". 

   Se a resposta for sim, 

o software insere os ris-

cos   acompanhados  de 

uma nota de salvaguar- 

da, esclarecendo que a 

exposição decorre de pro 

jeções estatísticas e po-

pulacionais da unidade, 

sem configurar diagnósti 

co ou nexo causal prévio. 

Se for não, o documento 

é gerado sem a menção, 

respaldando a autono-

mia médica e protegen-

do a empresa. 

  Nos exames periódicos, 

de retorno ou mudança 

de função, os riscos do 

PGR são transportados 

de forma direta e automá 

tica, pois já há a vivência 

do  colaborador.  A auto- 

mação do SIGOWEB cum 

pre a lei, blinda as organi 

zações e simplifica a ro-

tina da Medicina do Tra-

balho. 

   Zelando pelo sigilo cor 

porativo, disponibiliza-

mos o texto integral da 

nossa Nota Técnica de 

Salvaguarda de forma 

privada. Para recebê-la 

em seu e-mail e avaliar 

com sua equipe de PCM 

SO, envie-me uma 𝗺𝗲𝗻 
𝘀𝗮𝗴𝗲𝗺 com seu conta 

to. 

 

Airton Kwitko 

Sigoweb Software SST 

WhatsApp 

34 618 03 77 16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   ✔ Dor no peito 

   ✔ Tosse 

   ✔ Redução da capaci-

dade respiratória 

   ✔ Edema pulmonar 

   ✔ Danos ao sistema 

nervoso 

   OBS: O oxigênio puro é 

amplamente usado em 

processos médicos, mas 

sempre de forma contro 

lada e acompanhada por 

profissionais treinados. 

   Tipos de Detectores de 

Gases e quando utilizá-

los 

   Detector multigás: É o 

mais indicado na maioria 

dos espaços confinados. 

   Utilize sempre que en-

contrar: 

   - Risco de gases tóxi-

cos (CO, H₂S etc.) 

   - Atmosfera inflamável 

   - Possibilidade de mu-

dança na atmosfera 

   - Atividades  como sol- 

dagem, limpeza química, 

fermentação 

   - Entrada em tanques, 

galerias, silos, reatores 

   - Histórico desconheci 

do do ambiente 

   - Variação do processo 

 

 

   Porque a NBR 16577 e 

xige a monitoração de 

ambientes confinados 

considerando atmosfe- 

ras explosivas e deficiên 

cia de oxigênio sempre 

com Certificação de 

Conformidade INMETRO 

operados em áreas com 

risco de explosão. 

   Detector monogás: Me 

de apenas oxigênio 

   Pode ser usado em si-

tuações específicas e 

controladas como por e-

xemplo: 

   - O único risco identifi- 

cado é a deficiência de 

O₂ ou enriquecimento de 

O2 

   - O ambiente é conheci 

do e sem contaminantes 

   - Engarrafamento de lí-

quidos, bebidas com gás 

carbônico 

   - Dorna de fermenta-

ção e outros 

   Manutenção de equipa 

mentos 

   Toda manutenção pre- 

ventiva e corretiva dos 

detectores de gases de-

vem ser realizadas por 

pessoal treinado e quali 

ficado assim como peças 

 

 

de reposição devem ser 

fornecidas pelo fabrican 

te do detector. (Vide Bole 

tim 001/24 para maiores 

informações) 

Documento elaborado: 

Comissão de Estudos 

Normativos 

CTEN – Detectores de 

Gases (ANIMASEG) 

 

   Recentemente, o tema 

também foi debatido em 

live técnica promovida 

pelo CTEN Detectores de 

Gases da ANIMASEG, dis 

ponível no canal YouTu 

be ANIMASEG EPI: 

https://www.youtube.co

m/watch?v=fKVF-

8XRW1o  

 

   O Boletim nº 06 – Defi-

ciência de Oxigênio: cau-

sa, medição, limite e con 

trole de segurança está 

disponível para downlo-

ad em:  

https://drive.google.com

/drive/folders/1ZJXffCi9

uKp8qKIsrF1cAUSxrtImj

PVv 

 

 

 

  A instituição alegou que 

a funcionária agiu com 

desídia e mau procedi- 

mento, pois, mesmo es-

tando ao lado da idosa, 

não prestou socorro ime-

diato. As imagens anexa 

das ao processo também 

mostraram hematomas 

na testa, olhos, boca e 

nariz da idosa, além de 

sangramento nas vias su 

periores. 

   A trabalhadora pediu a 

nulidade da justa causa, 

com conversão da dis-

pensa em imotivada e pa 

gamento das verbas res-

cisórias. Em depoimen-

to, afirmou que havia á-

gua ao lado da idosa e 

que primeiro procurou 

um pano para secar o lo 

cal. 

   Ela também admitiu 

que não acionou a super 

visora nem o SAMU e 

que não formalizou o epi 

sódio na passagem de 

plantão. MIGALHAS 
 

 

Mantida justa causa de técnica que limpou 

chão em vez de socorrer idosa caída 

Roberto Santarem Teles, 

da 6ª vara de São Paulo - 

Zona Leste/SP, concluiu 

que a profissional agiu 

com mau procedimento 

ao não prestar socorro i-

mediato à paciente e 

manter atividades secun 

dárias enquanto ela per-

manecia caída. 

Idosa ficou caída antes 

de receber auxílio 

   A técnica em enferma 

gem foi dispensada por 

justa causa pela casa de 

repouso após episódio 

envolvendo uma idosa 

de 91 anos. Segundo a 

sentença, vídeos anexa- 

dos ao processo mostra-

ram que a paciente caiu 

do sofá, ficou com o ros-

to no chão e permaneceu 

nessa posição por mais 

de sete minutos. 

   Conforme a decisão, a 

profissional optou por 

passar um pano ao redor 

da paciente e limpar a 

área enquanto a mulher 

continuava caída. 

Limites de Concentrações de Oxigênio na atmosfera 

 

𝗢 𝗣𝗮𝗿𝗮𝗱𝗼𝘅𝗼 𝗱𝗼𝘀 𝗥𝗶𝘀𝗰𝗼𝘀 

𝗣𝘀𝗶𝗰𝗼𝘀𝘀𝗼𝗰𝗶𝗮𝗶𝘀 𝗻𝗼 𝗔𝗦𝗢 𝗲 𝗮 𝗦𝗼𝗹𝘂cão 

𝗜𝗻𝘁𝗲𝗹𝗶𝗴𝗲𝗻𝘁𝗲 𝗱𝗼 𝗦𝗜𝗚𝗢𝗪𝗘𝗕 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por Airton Kwitko 

 

O grande paradoxo que o 

mercado de SST enfren- 

ta com as novas diretri- 

zes da NR-1 e NR-7 na a 

valiação dos riscos psi-

cossociais reside na indi 

vidualização de um risco 

que é, por natureza, cole 

tivo e organizacional. 

   O problema se consoli-

da no ASO admissional. 

A alínea "c" do item 7.5. 

19.1 da NR-7 exige que 

o documento contenha 

os riscos do PGR.  

   Contudo, surge um evi 

dente 𝘃á𝗰𝘂𝗼 𝗶𝗻𝘁𝗲𝗿𝗽𝗿𝗲-
𝘁𝗮𝘁𝗶𝘃𝗼 𝗻𝗮 𝗹𝗲𝗴𝗶𝘀𝗹𝗮çã𝗼: 

como afirmar que um tra 

balhador recém-contrata 

do que sequer iniciou 

suas atividades, está ex-

posto a um risco psicos-

social individual? Inserir 

isso "às cegas" retira a 

soberania clínica do mé-

dico e gera passivos para 

as empresas. 

   Há uma clara zona cin 

zenta jurídica. Enquanto 

a NR-7 impõe a literalida 

de dos riscos, a Resolu 

ção CFM 2.323/2022, o 

sigilo médico e a LGPD 

asseguram a autonomia 

do profissional para não 

transcrever dados coleti-

vos que gerem estigmati 

zação no ASO nominal. 

Não há norma que obri 

gue a transcrição literal 

automática do PGR para 

o prontuário clínico. 

   Para resolver o dilema 

 

 

A técnica em enferma- 

gem dispensada por jus-

ta causa após limpar o 

chão em vez de socorrer 

uma idosa que ficou caí-

da por mais de sete minu 

tos não conseguiu rever-

ter a penalidade na Justi 

ça do Trabalho. 

   O juiz  do Trabalho  Ivo 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.youtube.com/watch?v=fKVF-8XRW1o
https://www.youtube.com/watch?v=fKVF-8XRW1o
https://www.youtube.com/watch?v=fKVF-8XRW1o
https://drive.google.com/drive/folders/1ZJXffCi9uKp8qKIsrF1cAUSxrtImjPVv
https://drive.google.com/drive/folders/1ZJXffCi9uKp8qKIsrF1cAUSxrtImjPVv
https://drive.google.com/drive/folders/1ZJXffCi9uKp8qKIsrF1cAUSxrtImjPVv
https://drive.google.com/drive/folders/1ZJXffCi9uKp8qKIsrF1cAUSxrtImjPVv
https://www.migalhas.com.br/quentes/456685/mantida-justa-causa-de-tecnica-que-limpou-chao-em-vez-de-ajudar-idosa
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Adesão à IA é inevitável na construção, defendem especialistas 

XXI. 

 O ENIC é uma realização 

da Câmara Brasileira da 

Indústria da Construção 

(CBIC) e Correalização do 

Sesi e Senai; conta com 

o Apoio Institucional da 

EMBRAPII; Patrocínio Ofi 

cial da CAIXA e Governo 

do Brasil, onde tem patro 

cínio CAI- 

XA, tem  

Governo  

do Brasil;  

Patrocínio  

Institucio- 

nal da CNI  

e IEL e do 

CAU/BR;  

Patrocínio  

Hub de Tecnologia da 

Schneider Eletric e Ste-

ck; Patrocínio Hub de Ino 

vação do Sebrae; Patrocí 

nio Naming room de Tec 

nologia da ABDI; Patrocí 

nio Ouro da ApexBrasil, 

Saint-Gobain, Paggo, 

Brain e Kata; Patrocínio 

Prata da Agilean, AltoQi, 

Atlas Schindler, Esaf, 

Konstroi, Senior, Sienge, 

Cofer, Confea Crea – SP 

e da Mútua; Patrocínio 

Bronze da TOTVS, Zigu-

rat, Exxata, Fastbuilt, Fal 

coni, Sinaenco, Sinicon, 

além do Patrocínio Visibi 

lidade da Trimble. 
 

 
    

IA como parceira do 

planejador 

   O especialista do CEIA 

também identificou três 

vetores que, histórica-

mente, motivaram a ado 

ção de novas tecnolo-

gias: velocidade, custo e 

qualidade. O mais rápido 

e o mais barato chega- 

ram primeiro. O “even-

tualmente melhor” veio 

depois. Com a IA, ele ar-

gumentou, os três veto-

res convergiram ao mes-

mo tempo, e em escala 

sem precedente. 

   “Inovação não pede li-

cença. Para algo ser dis-

ruptivo, precisa romper 

com o status quo. Toda 

inovação, em certa medi 

da, precisa estender a 

borda  [do  conhecimen- 

to]”, disse o especialista, 

que também alertou ges-

tores e empresários que 

reconhecem o potencial 

transformador da tecno-

logia, mas recuam diante 

do desconforto de imple-

mentação. “Não dá para 

tampar imaturidade com 

ferramenta”, justificou. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   A Afry, empresa sueca 

de engenharia, design e 

consultoria, incorporou a 

IA em um modelo em 

que humano e máquina 

dividem funções sem so-

breposições — o que 

traz um exemplo mais so 

lidificado da visão de Ca-

milo. Na ferramenta de-

senvolvida pela compa-

nhia, o planejador huma-

no ainda é responsável 

por montar o cronogra-

ma da construção; a IA, 

em paralelo, simula cená 

rios e sequenciamentos 

a partir desse plano. 

  “O que antes demorava 

uma semana para o pla-

nejador agora se encerra 

em duas horas”, expli-

cou o diretor de desenvol 

vimento de negócios da 

Afry, Túlio Duarte Faria. 

“A IA é utilizada para ge 

rar cenários em cima do 

planejamento, em vez de 

gastar mais tempo anali-

sando cada um deles pa-

ra montar os cronogra-

mas.” 

   Para ilustrar a aplica-

ção, Túlio trouxe um estu 

do de caso de uma mina 

de níquel e cobalto no 

Nordeste, com projeto de 

90 mil m³, em que havia 

múltiplos desafios: escas 

sez de água em razão do 

clima seco da região, li-

mite de mão de obra dire 

ta e restrição de espaço 

para montagem de equi-

pamentos. 

   Evolução da categoria 

   Aplicada em fase poste 

rior do planejamento, a 

IA gerou sete cenários pa 

ra avaliar a viabilidade 

do prazo de construção, 

entre eles três com dife-

rentes limites de equipe: 

um com mil trabalhado-

res, outro com 1,2 mil e 

um último sem restrição. 

O resultado indicou que o 

cenário mais enxuto ofe-

recia maior produtivida-

de e menor custo. 

  “[Com essa decisão] Ti-

vemos ganhos indiretos 

muito bons: redução de 

24% no risco para a mão 

de obra, queda de 33% 

em tempo ocioso de equi 

pamentos e diminuição 

de 9% na ociosidade da 

mão de obra direta”, justi 

ficou. 

  Túlio ressalvou, porém, 

que os resultados ainda 

dependem diretamente 

do conhecimento técnico 

do planejador. A IA não 

substitui o julgamento hu 

mano; em vez disso, 

comprimiu o tempo de a-

nálise. O que antes exi-

gia uma semana de tra-

balho para calcular a via 

bilidade de um cronogra 

ma passa a ser resolvido 

em duas horas, liberan 

do o gestor para tomar 

decisões com mais infor-

mação e menos espera. 

   A fala de Marcos Mau 

ro, vice-presidente da CB 

IC para a região Sul, jo-

gou luz sobre outro angu 

lo do debate: o mercado 

de trabalho. Para ele, a 

escassez de mão de obra 

na construção já é uma 

realidade estrutural. 

   “Nos últimos 40 anos, 

o Brasil evoluiu em ter-

mos de escolaridade. A 

construção civil já foi a 

porta de entrada do sujei 

to para o mercado de tra 

balho, mas hoje é diferen 

te, as pessoas escolhem 

outros setores”, afirmou. 

   O setor, segundo Mau-

ro, também precisará tro 

car o perfil do trabalha 

dor braçal pelo do profis-

sional técnico. “Não va-

mos ter mais um pedrei-

ro e sim talvez um analis 

ta de dados em revesti-

mento. Nosso setor preci 

sa de capacitação e não 

qualificação.” 

 

 

A escolha de voltar para casa 
A adoção de ferramentas 

com base em IA (inteli-

gência artificial) na cons 

trução é um caminho 

sem volta —e ignorá-la 

pode mesmo custar com 

petitividade ao setor. A a 

valiação foi feita por es-

pecialistas da academia 

e do setor privado duran 

te painel no Encontro In-

ternacional da Indústria 

da Construção (ENIC) 

2026, realizado pela Câ-

mara Brasileira da Indús 

tria da Construção (CBIC) 

no último dia 20, em São 

Paulo.  

  Para Celso Camilo, cien 

tista pioneiro em IA no 

Brasil e cofundador do 

CEIA (Centro de Excelên-

cia em IA), vinculado à 

UFG (Universidade Fede-

ral do Goiás), o ponto de 

inflexão sobre a computa 

ção inteligente já pas-

sou. “A IA é a última in-

venção sem IA”, disse o 

especialista, e todas as 

tecnologias que virem a 

seguir já serão, de algu-

ma forma, concebidas, 

testadas ou aceleradas 

por sistemas inteligentes 

— em todos os campos 

do mercado. 

   O especialista também 

alertou sobre quem mini-

miza o impacto da inteli-

gência artificial nas ca-

deias produtivas. “[Para] 

Cada um que tiro da ca-

deia [de produção], [so-

bra] mais margem para 

quem fica”, diz. “Só per-

de quem sai.” 

   Para defender sua argu 

mentação, Camilo partiu 

de um conceito que deno 

mina “tecnosapiens”. Se 

gundo o professor da UF 

G, o ser humano (o tal tec 

nosapiens), diferente dos 

demais animais, adapta 

o ambiente a si e projeta 

sua limitação em ferra-

mentas. Desta forma, a 

IA seria mais um passo 

nesse permanente ciclo 

histórico de projeção, 

que remonta a outras 

transformações do pas-

sado, como a Revolução 

Industrial nos séculos 

XVIII e XIX e a Digital no 

século XX  e no  início do 

No fim do dia, tudo se re- 

sume a uma escolha. 

   Voltar para casa. 

   Pode parecer automáti 

co… 

   Mas não é. 

   Entre sair para o traba 

lho e voltar para casa, 

existem dezenas de deci 

sões invisíveis: 

   usar ou não usar o EPI 

   fazer com atenção ou 

no automático 

   corrigir ou ignorar 

   falar ou se calar 

   A tecnologia pode es-

tar presente. 

   A empresa pode ofere-

cer tudo. 

   Mas existe algo que ne 

nhuma máquina substi-

tui: 

   consciência. 

   Segurança não é sobre 

evitar acidente. 

   É sobre valorizar a vi-

da. 

   É entender que cada a-

titude no trabalho 

   tem um destino: 

        sua casa 

        sua família 

        sua história 

   No final, não é sobre 

produtividade. 

   Não é sobre meta. 

   É sobre quem está es-

perando você voltar. 

   Frase final: 

   “Trabalhar com segu-

rança é a única forma de 

garantir que o seu dia ter 

mine onde ele realmente 

importa: em casa.” 

 

 

 

 

 

 

https://loja.uiclap.com/titulo/ua167799  

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.prevseg-ata.com.br/
https://guarainsp.com.br/
https://loja.uiclap.com/titulo/ua167799
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Conceitos de perigo e risco aplicados 
aos trabalhadores profissionais 

cessidade de um proces 

so educativo constante 

no interior dos ambien- 

tes ocupacionais. O risco 

pode ser sub ou superes 

timados. As formas mais 

intensas de se demons- 

trar uma preocupação 

são: a ansiedade e o me-

do. Portanto, a consciên-

cia do risco está associa-

da à percepção da pes-

soa sobre a sua vulnera-

bilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   No campo da Biossegu 

rança, a compreensão a-

dequada dos conceitos 

de perigo e risco, expres 

sados nas suas diferen-

tes definições, é conside 

rada básica para a im-

plementação de qual-

quer processo de biosse-

gurança, seja na verten-

te da biossegurança prati 

cada, que se ocupa de 

mecanismos de controle 

e mitigação oriundos de 

agentes tradicionais de 

risco, como os agentes 

biológicos, químicos, físi 

cos, ergonômicos, psi-

cossociais e mecânicos, 

nos ambientes laborato-

riais e da saúde em ge-

ral, e também na verten 

te da biossegurança le-

gal, aquela atrelada a Lei 

de Biossegurança nº 11. 

105, de 2005, que tem 

como foco os organis- 

mos geneticamente mo-

dificados. 

   Em geral, as ações de 

biossegurança, principal 

mente  aquelas  voltadas 

para a segurança e saú-

de no trabalho, usam in-

distintamente os termos 

risco e perigo para signifi 

car o mesmo fenômeno, 

criando dessa forma 

uma grande convulsão 

conceitual. 

   A biossegurança geral-

mente é representada pe 

lo símbolo do perigo bio-

lógico (biohazard). A con 

tradição do uso desse 

símbolo reside no fato de 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

que ele também denota 

uma condição de risco 

(risco por agente biológi 

co), ou seja, um símbolo 

pode simultaneamente 

representar uma condi-

ção de segurança e uma 

condição de risco. 

   Todas as empresas, in 

dependente do setor ou 

tamanho, enfrentam ris-

cos operacionais e, ge-

renciá-los é crucial para 

a boa continuidade dos 

negócios, já que os ris-

cos operacionais envol-

vem possíveis falhas in-

ternas que podem ocor-

rer dentro de uma organi 

zação e interromper as 

operações, causando pre 

juízos aos negócios, e 

dentre os exemplos de fa 

lhas internas, as falhas 

de estrutura, sistema, 

produtos e processos 

são comuns e frequen 

tes. 

Jorge Gomes 

Comendador SST 2022 

 

Perigo, cuja palavra vem 

do latim “periculum”, 

tem significado de “tenta 

tiva, risco”. Esta palavra 

se forma sobre a raiz in-

doeuropéia “per” (tentar, 

arriscar), que está ligada 

ao verbo “experiri”, que 

significa “tentar”, experi 

mentar”. A tradução de 

perigo para o português 

vem da palavra “dan-

ger”, que se refere a 

uma fonte com potencial 

de danos, e situação peri 

gosa, tradução para o 

português da palavra 

“Hazard”, que se refere 

à associação da fonte 

com a exposição. Vamos 

ao exemplo de um frasco 

de éter (fonte), que é um 

perigo, e fumar no inte- 

rior de um ambiente on- 

de se manipula éter, é 

uma situação perigosa, 

ou, uma ameaça como 

pode se prever facilmen 

te.  

   Os perigos estão asso-

ciados a ameaça. Quan-

do qualquer situação re-

presente um perigo, co-

mo um vulcão em erup-

ção, um indivíduo atra-

vessando uma rua movi-

mentada, ou seja, amea 

ça é uma situação de pe-

rigo ou situação perigo-

sa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Risco é uma palavra an 

tiga, de origem incerta, 

possivelmente derivada 

de dois termos do latim: 

risicare,  que  significa 

“ousar”, e resecum, sig-

nificando “que corta”, es 

te usado para se referir a 

situações perigosas rela-

cionadas as viagens marí 

timas dos séculos XV e 

XVI, e também, do grego 

“rhiza”, com significado 

de recife, vinculado tam-

bém a viagens maríti-

mas. 

   A noção de risco não é 

recente, os primeiros in-

vestigadores de risco es-

tariam presente desde a 

Antiga Babilônia, 3.200 

a. C.. Na idade média es-

te termo foi usado no sen 

tido de luta. O risco deno 

ta incertezas em relação 

a um evento futuro, po-

dendo, portanto, ser defi 

nido como a probabilida- 

de de ocorrer um aciden 

te, a partir de um determi 

nado perigo (fonte). Se e-

xiste certeza, não existe 

risco. 

   Um almoxarifado, onde 

estão presentes diversas 

fontes de risco, ou peri-

gos, tais como: reagen-

tes químicos orgânicos e 

inorgânicos, cilindros de 

gases, entre outros, re-

presenta uma área de ris 

co, suscetível à ocorrên 

cia de um “hazard”, com 

probabilidade, que dá ca 

ráter dinâmico ao risco, 

podendo ser: alta, quan 

do  o  dano  ocorrerá em 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

sempre ou quase sem-

pre; média, quando o da-

no ocorrerá em algumas 

ocasiões; e baixa, quan-

do o dano ocorrerá raras 

vezes. 

   Risco é uma palavra 

que só pode ser usada 

enquanto não se materia 

liza, pois, quando isso o-

corre, estamos diante de 

um acidente, que, simul 

taneamente, é uma situa 

ção perigosa, já que todo 

acidente é fonte de ris-

cos. 

   O risco necessita ser re 

conhecido, pois será 

sempre um produto de 

percepções, independen 

temente da base teórica 

de sustentação, diferen-

temente do perigo, que 

não é perceptível, é real. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Na linguagem cotidia-

na, a palavra risco tende 

a ser usada para se refe 

rir, quase que exclusiva-

mente a uma ameaça, a 

consequências indesejá 

veis, a um acidente, en-

fim, sempre atrelada a fe 

nômenos negativos. 

   Não nos esqueçamos 

de que as nossas percep 

ções sobre os riscos é 

que guiam o nosso coti-

diano em um ambiente 

de trabalho. Logo, em 

função disso, devemos, 

obrigatoriamente, bus-

car sempre o conheci-

mento profundo sobre as 

características dos peri-

gos, que são fontes de 

riscos, para que possa-

mos conviver com os ris-

cos de forma harmônica. 

  Ressalto veemente aqui 

e agora: somente um pos 

sível  dano  ocorrerá  se 

 

 

    

houver exposição do indi 

víduo a esses perigos, 

porque quanto maior a 

proximidade deste indiví 

duo com a fonte (perigo), 

maior será a percepção 

sobre o possível risco. 

Ou seja, o risco é, portan 

to, uma condição latente 

ou potencial para o aci-

dente, e a sua intensida 

de depende das caracte 

rísticas da fonte de risco 

(perigo) e dos níveis de 

vulnerabilidade existen-

tes. 

   [...] o risco é um concei 

to tanto descritivo como 

normativo, posto que,per 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mite estabelecer um mo-

delo no qual os seres hu-

manos podem fazer co-

nexões causais entre a-

ções e seus efeitos, e, 

além disso, supor que os 

efeitos indesejados po-

dem ser eliminados ou 

mitigados, se os aconte-

cimentos causais forem 

evitados ou modificados.  

Entendemos a percep-

ção como um processo 

pelo qual a pessoas atri-

buem um significado as 

impressões percebidas 

pelos seus órgãos senso 

riais, a partir do seu histó 

rico de experiências e 

perfil cultural. Cada pes-

soa percebe o mundo ao 

seu redor de maneira di-

ferente, por isso a expe- 

riência prévia é importan 

te para a acuidade de 

nossos sentidos, e nessa 

linha, evidenciamos a ne 

1-Perigo é uma situação ou condição de risco com probabilidade de 

causar lesão física ou danos à saúde das pessoas por ausência de 

medidas de controle –NR10(MTE 2017c); 

2-Perigo é a fonte, situação ou ato com potencial para provocar danos 

humanos em termos de lesão ou doença, ou uma combinação destas 

– OHSAS 18001, 22014); 

3-Perigo é a situação, coisa ou condição potencialmente capaz de 

gerar um dano à saúde; 

4-Perigo é um evento físico, fenômeno ou atividade humana 

potencialmente danosa, que pode causar mortes, danos às 

propriedades, distúrbios sociais e econômicos ou degradação 

ambiental; 

5-Perigo é o potencial de um agente biológico, químico ou físico 

presente no alimento, ou uma condição do alimento, causar um efeito 

adverso à saúde; 

6-Perigo é uma ameaça de ocorrência de um acontecimento natural 

ou antrópico; 

7-Perigo é um agente químico, biológico ou físico, incluindo-se, a 

radiação eletromagnética, ou um conjunto de condições que 

apresentem uma fonte de risco, mas não é o risco em si; 

8-Perigo é uma ameaça potencial para o ser humano e seu bem-

estar; 

9-Perigo é uma condição, ou um conjunto de circunstâncias que têm 

o potencial de causar ou contribuir para uma lesão ou morte. 

• Perigos são ameaças 

 

1-Risco é a capacidade de uma grandeza com potencial para causar 

lesões ou danos à saúde das pessoas- NR10 (MTE 2017c); 

2-É a fonte ou situação potencial de dano em termos de lesão ou 

efeitos negativos para a saúde de e das pessoas, danos à 

propriedade, danos ao ambiente de trabalho, ou uma combinação 

desses- (OSHSAS 18.001/2014); 

3-Risco é a probabilidade de ocorrência de um particular agravo à 

saúde. Entendendo-se probabilidade como a possibilidade do perigo 

se consumar; 

4-Risco é uma representação simbólica (mental) de uma situação 

(recorte da realidade), construída a partir dos conhecimentos, 

crenças, práticas, valores e interesses do indivíduo ou grupo de 

indivíduos; 

5-A Norma Internacional ISO 31.000: 2009, aponta que o risco é o 

efeito, positivo ou negativo, da incerteza nos processos, sejam eles 

quais forem; 

6-Risco é a probabilidade de ocorrência de algum fato indesejável; 

7-Risco é definido como uma função da probabilidade do efeito 

adverso à saúde ocorrer como consequência do perigo, e a 

severidade desse efeito; 

8-Risco significa toda e qualquer possibilidade de que algum 

elemento ou circunstância existente num dado processo e ambiente 

de trabalho possa causar dano à saúde, seja através de acidentes, 

doenças ou do sofrimento dos trabalhadores, ou ainda através da 

poluição ambiental; 

9-Risco é a probabilidade ou chance de lesão ou morte. 

• Risco é o alerta 

 

Exemplos de perigos e situações 

perigosas 

Alguns riscos agregados (podem 

ou não acontecer 

Satélites em órbita da Terra 

(situação perigosa) 

Queda na Terra 

Almoxarifado Explosão, contaminações, 

incêndios 

Sala de esterilização Contaminações, explosão 

Frasco de éter Incêndio, formação de peróxidos 

Carro Batida, atropelamento, furo de 

pneu 

Andar na rua à noite (situação 

perigosa) 

Assalto, sequestro 

Dirigir embriagado (situação 

perigosa) 

Colisão, atropelamento 

Comer doce em excesso 

(situação perigosa) 

Aumento do colesterol 

Ir a praia sem protetor solar 

(situação perigosa) 

Queimadura, câncer de pele 

Fumar no interior de laboratório 

que manipula solventes 

inflamáveis (situação perigosa) 

Incêndios, explosões 

Laboratório Alergias, incêndios, explosão 

Hospital Infecção hospitalar, 

contaminações 

Biotério Mordidas, contaminações 

Comer no interior de laboratório 

(situação perigosa) 

Intoxicação, erro analítico 

Vulcão Entrar em erupção, intoxicações, 

queimaduras 

Inundação Danos a pessoas, meio ambiente 

Viver (situação perigosa) Morrer, adoecer 

Acidente (situação perigosa) Danos a pessoas, instalações 

prediais, meio ambiente 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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Por Adilson Monteiro 

 

Em minha vida profissio 

nal estive em vários tipos 

de estrutura organizacio 

nal, vulgo organograma, 

que definiam as formas 

como eu me relacionava 

com o poder de decisão 

na empresa. 

      Algumas delas faci 

litavam meu trabalho, ou 

tras não. E não era uma 

questão de maldade ou 

simpatia, mas sim um 

olhar da liderança para a 

organização que é  dirigi- 

do para os objetivos de-

partamentais aos quais 

estava inserida a Segu-

rança. 

 

Trago abaixo um 

resumo do que vivi: 

 

       Recursos Humanos 

(RH): talvez seja a mais 

comum no mercado a Se 

gurança estar ligado a 

ela. O ponto forte é o fo 

co nos trabalhadores 

(as), porém, o ponto fra-

co, é a falta de entendi- 

mento e até desconheci 

mento técnico da área, o 

que nos momentos que 

estamos sendo represen 

tados nas mesas de de-

cisão, fazem perder opor 

tunidades preciosas para 

melhorar a prevenção na 

empresa; 

     Engenharia: realmen 

te é o oposto do RH, te-

mos mais facilidade em 

apresentar a técnica, po-

rém falar do humano e 

suas particularidades, se 

torna mais difícil em um 

mundo regado pela lógi 

ca e soluções mecaniza- 

das voltadas à produtivi 

dade e velocidade, além 

de sempre pressionada 

pela limitação de tempo 

e custo  

imposto  

nos pro- 

jetos (CA 

PEX); 

     Qua 

lidade:  

tem uma  

facilida- 

de para  

a Segu- 

rança es 

tabelecer  

modelos  

de gestão junto à Produ-

ção, valorização do pro-

cedimento, porém o en-

tendimento do erro como 

uma ação emergente do 

contexto e o reducionis 

mo humano; 

        Produção: um lado 

temos a vantagem da 

proximidade com o pro-

cesso e os trabalhado-

res(as) na mesmam linha 

hieráquica, o que permi 

te entender o trabalho co 

mo é realizado e suas 

dificuldades.   Porém  há 

uma extrema limitação 

de investimento por con-

ta do ambiente de OPEX, 

além  da constante pres- 

são por resultados refleti 

dos nas métricas; 

        Segurança: tendo 

a área representada por 

uma diretoria de alto ní-

vel, predominantemente 

em empresas multinacio 

nais, é a melhor estrutu 

ra que trabalhei, pois te 

mos a oportunidade de in 

fluenciar a empresa co-

mo um todos e ao mes-

mo tempo termos repre-

sentantes nos altos esca 

lões para defender a téc-

nica e o bem estar dos 

trabalhadores(as) no 

mesmo nível que as de-

mais áreas da empresa. 

No entanto é raro encon 

trar isto no mercado de 

uma forma geral, sendo 

necessário um alto grau 

de reconhecimento da á-

rea da Segurança como 

área  estratégica para a 

Organização e sua Sus-

tentabilidade. 

        Bem provável que 

você lendo isto, já se re- 

 

 

A Segurança e a Estrutura Organizacional A nova bomba atômica pode ser digital 
não ficamos sabendo. 

   A diferença é que, nu- 

ma guerra tradicional, vo 

cê vê os prédios caindo e 

as ruas em ruínas. Já na 

guerra cibernética, o ini-

migo é invisível, infiltra- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

do em sistemas de con-

trole de satélites, bancos 

ou hospitais. O resulta-

do, porém, é igualmente 

– ou mais, brutal: cirur 

gias interrompidas por 

falta de energia, pacien 

tes sem acesso a medi 

camentos porque siste-

mas de logística trava-

ram, aviões sem comuni 

cação com torres de con 

trole. O cotidiano das pes 

soas seria virado do aves 

so. 

   O mais assustador dis- 

so, é que se pararmos pa 

ra pensar, tudo depende 

de sistemas informatiza 

dos e conectados. Do cai 

xa eletrônico ao semáfo 

ro, da bomba de combus 

tível ao respirador hospi-

talar, quase nada funcio-

na sem internet ou soft-

wares integrados. Um a-

taque massivo poderia 

transformar cidades mo-

dernas em verdadeiros vi 

larejos do século XIX, 

sem luz, sem água trata 

da, sem transporte e 

sem comunicação. E dife 

rente das bombas, que 

atingem locais específi 

cos, o ataque digital po-

de se espalhar em segun 

dos por continentes intei 

ros, pelo mundo. 

  Especialistas já alertam 

que conflitos atuais, co-

mo os do Oriente Médio, 

mostram como a guerra 

híbrida mistura drones e 

mísseis com ofensivas di 

gitais. Empresas de ener 

gia, transporte e até fabri 

cantes de equipamentos 

médicos já foram alvo de 

hackers ligados a Esta-

dos. Isso  reforça  que  a  

    

próxima grande guerra 

pode ser travada tanto 

no campo físico quanto 

no virtual, e talvez o cam 

po digital seja ainda mais 

perigoso, porque não há 

fronteiras claras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   Se compararmos com 

a guerra de bombas, a 

destruição física é visí-

vel, mas a recuperação 

pode começar assim que 

os ataques cessam. Já 

na guerra cibernética, os 

efeitos podem durar me-

ses ou anos: dados apa-

gados, sistemas corrom 

pidos, cadeias de supri-

mento desorganizadas. É 

como se o inimigo deixas 

se uma bomba-relógio in 

visível, pronta para explo 

dir de novo a qualquer 

momento. 

   No fim das contas, a vi 

da sem sistemas globais 

integrados à internet po-

deria ser um pesadelo de 

vastador. Hospitais volta 

riam ao papel e caneta, 

bancos não consegui-

riam operar, supermerca 

dos ficariam sem reposi 

ção, e até a comunica- 

ção básica entre pessoas 

seria comprometida – 

imagina só isso?. A guer-

ra digital não derruba pré 

dios, mas pode derrubar 

sociedades inteiras. E tal 

vez seja justamente isso 

que a torne tão assusta- 

dora: não vemos o inimi-

go chegando, mas pode-

remos sentir o impacto 

disso quando o mundo 

parar de funcionar. 

Cassio Betine: 

Pós-graduado em Tecnologias da 

Aprendizagem, Bacharel em Artes 

e Desenho Industrial. Coordenador 

e Mentor de Negócios e Eventos. 

Autor de livros, artigos e produtor 

de conteúdos diários sobre 

Tecnologia, Inovação e 

Comportamento. É empreendedor 

em outros negócios e fundador da 

F7Digitall.com – Tecnologia & 

Comunicação 

 

 

Por Cassio Betine 

 Os ataques cibernéticos 

em larga escala já são 

vistos como um tipo de 

“nova bomba nuclear”, 

caso haja uma guerra 

mundial, é claro: em vez 

de prédios destruídos, 

dessa vez seriam siste-

mas inteiros paralisados, 

deixando sociedades in-

teiras sem energia, co-

municação e serviços bá 

sicos. 

   Imagine só uma guerra 

global em que, ao invés 

de explosões nas ruas, o 

caos se espalharia silen-

ciosamente pelos cabos 

de fibra óptica e satéli- 

tes. Um ataque coordena 

do poderia derrubar re-

des elétricas, cortar abas 

tecimento de água, tra-

var sistemas de transpor 

te e até desligar hospi- 

tais. O que antes era fei 

to com bombas e tan-

ques, hoje, com toda cer 

teza, já pode ser realiza 

do com linhas de código. 

E o impacto seria tão de- 

vastador quanto o de 

uma guerra física – ou 

mais. Basta lembrar do a 

taque à rede elétrica da 

Ucrânia em 2015, que 

deixou milhares sem luz, 

ou do vírus Stuxnet, que 

danificou centrifugado-

ras nucleares iranianas 

sem disparar um único 

míssil. Sem contar o que  

 

 

conheceu em uma estru 

tura ou outra. Logicamen 

te tentamos aproveitar 

as facilidades e enfrentar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

as dificuldades para de-

senvolvermos nosso tra-

balho, o que fundamen-

talmente, é conseguido 

pela pontes de relaciona 

mento e não por trinchei 

ras técnicas que estas, 

só levam ao desgaste e o 

isolamento em relação 

aos outros componentes 

da estrutura organizacio-

nal. 

Adilson Monteiro 

  Livro HOP — 

Desempenho Humano e 

Organizacional Pessoas 

• Liderança • Processo. 

 

     Nelpa Editora  

https://lnkd.in/d3ChX-Sx 

  

     Amazon  

https://a.co/d/ffxmxke 

 

 

 
 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://lnkd.in/d3ChX-Sx
https://a.co/d/ffxmxke
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O erro não começa no acidente: ele começa muito antes 
   Isso exige ambientes 

onde as pessoas possam 

falar sobre riscos sem 

medo, revisar comporta-

mentos continuamente e 

questionar práticas que 

se tornaram “normais de 

mais”. 

  A verdadeira prevenção 

começa antes do aciden-

te. Muito antes. 

 

   A pergunta que muda a 

forma de enxergar o ris 

co 

   Talvez uma das pergun 

tas mais importantes na 

Segurança do Trabalho 

seja esta: 

   “O que estamos fazen 

do hoje que parece peq-

ueno… mas pode se tor-

nar um grande problema 

amanhã? 

   Essa pergunta muda o 

foco da reação para a an 

tecipação. Ela desloca a 

atenção do acidente para 

o comportamento que po 

de construí-lo silenciosa 

mente ao longo do tem-

po. 

   E essa mudança de 

mentalidade transforma 

completamente a forma 

como a segurança é con-

duzida. 

   Porque organizações 

realmente maduras não 

esperam o impacto para 

agir. Elas aprendem a 

perceber o risco enquan 

to ele ainda parece pe-

queno. 

   Conclusão 

   O erro não começa no 

acidente. Ele começa em 

pequenas decisões repe 

tidas, em desvios tolera-

dos e em comportamen 

tos que deixam de ser 

percebidos como perigo- 

sos. 

   Por isso, a segurança 

não pode depender ape-

nas de regras ou reações 

após incidentes. Ela pre-

cisa ser construída diaria 

mente, por meio de cons 

ciência, percepção ativa 

e ambientes que não per 

mitam que pequenos ris 

cos se tornem padrões in 

visíveis. 

   No fim das contas, aci 

dentes raramente sur-

gem do nada. 

   Eles geralmente são o 

resultado de algo que já 

vinha sendo construído 

em silêncio há muito tem 

po. 

  Observe sua rotina com 

mais atenção: quais pe-

quenos comportamentos 

já se tornaram tão co-

muns que deixaram de 

gerar alerta? 

 

https://protagonistasdas

eguranca.com.br/ 

 

 

 

 

     Na maioria das vezes, 

um acidente chama aten 

ção apenas pelo momen 

to em que ele acontece. 

O impacto, a consequên 

cia e os danos tornam o 

evento visível. A partir 

daí, começam as investi-

gações, os questiona-

mentos e a busca por res 

postas. 

   Mas existe um ponto 

importante que precisa 

ser compreendido: o aci-

dente raramente começa 

no instante da ocorrên-

cia. 

   Ele começa muito an-

tes. 

   Começa em pequenas 

decisões aparentemente 

irrelevantes. Em compor 

tamentos que deixam de 

ser percebidos. Em des-

vios que passam a ser to 

lerados porque “nunca 

deram problema”. Em si-

tuações onde a rotina, a 

pressão e o excesso de 

confiança enfraquecem 

a percepção de risco 

sem que ninguém perce-

ba claramente. 

   Quando o acidente fi-

nalmente acontece, ele 

normalmente é apenas a 

última peça visível de 

uma cadeia que já vinha 

sendo construída há mui 

to tempo. 

   O perigo das pequenas 

permissões 

   Existe uma tendência 

natural do cérebro huma 

no de relativizar peque-

nos desvios quando eles 

não geram consequên 

cias imediatas. Isso acon 

tece porque a mente a-

prende por repetição e re 

sultado. Se determinado 

comportamento inade-

quado foi realizado vá-

rias vezes sem inciden- 

tes, ele começa a pare-

cer aceitável. 

  É justamente assim que 

muitos riscos crescem si 

lenciosamente. 

   - Uma etapa pulada 

“só hoje”. 

   - Um procedimento fle-

xibilizado para ganhar 

tempo. 

   - Uma checagem igno 

rada  porque  “está  tudo 

normal”. 

   Nenhuma dessas deci-

sões, isoladamente, pare 

ce suficiente para provo 

car um acidente grave. O 

problema está no acúmu 

lo. 

   Pequenas permissões 

repetidas  

ao longo  

do tempo  

criam no- 

vos pa- 

drões de 

comporta- 

mento. E,  

quando is- 

so acontece, o risco dei-

xa de parecer exceção e 

começa a ser tratado co-

mo parte natural da roti-

na. 

 

  O cérebro se acostuma 

mais rápido do que imagi 

namos 

   Do ponto de vista com 

portamental, o ser huma 

no possui uma enorme 

capacidade de adapta-

ção. Isso é positivo em 

muitos contextos, mas 

extremamente perigoso 

quando falamos de segu 

rança. 

   O cérebro se adapta ao 

ambiente, à rotina e até 

mesmo ao risco. Situa-

ções que inicialmente ge 

ravam atenção intensa 

passam, com o tempo, a 

ser vistas como comuns. 

O problema é que o risco 

real não diminui apenas 

porque a percepção mu-

dou. 

   Esse fenômeno ajuda a 

explicar por que profissio 

nais experientes, treina-

dos e conscientes aca-

bam tomando decisões 

inseguras. Não necessa 

riamente porque desco 

nhecem o perigo, mas 

porque deixaram de sen-

ti-lo emocionalmente da 

mesma forma. 

   E quando o risco deixa 

de gerar atenção, o com-

portamento começa a 

mudar. 

 

   O erro raramente é in-

dividual 

   Em muitos ambientes, 

ainda existe a tendência 

de analisar acidentes 

buscando “o culpado”. A 

lógica parece simples: al 

guém errou, logo alguém 

precisa ser responsabili-

zado. 

   Mas análises mais ma-

duras mostram algo dife-

rente. 

  Na maioria das vezes, o 

erro  individual é apenas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a parte visível de um con 

texto muito maior. Pres-

são excessiva, cultura 

permissiva, falhas de co-

municação, normaliza-

ção de desvios e ausên-

cia de diálogo sobre ris-

cos criam cenários onde 

decisões inadequadas se 

tornam mais prováveis. 

   Isso não elimina a res-

ponsabilidade individual. 

Mas amplia a compreen-

são. 

   Porque entender o erro 

não significa apenas per-

guntar “quem falhou?”. 

Significa também pergun 

tar: o que no ambiente 

tornou essa falha possí-

vel? 

 

   A rotina reduz a percep 

ção de consequência 

   Existe um detalhe im-

portante sobre comporta 

mento humano: decisões 

de risco raramente são 

tomadas pensando na 

consequência final. 

   No momento da ação, 

a mente costuma focar 

no ganho imediato: 

   - terminar mais rápido 

   - reduzir esforço 

   - resolver um proble-

ma rapidamente 

   - atender uma deman-

da urgente 

   O cérebro naturalmen-

te valoriza recompensas 

próximas e minimiza 

consequências futuras. É 

por isso que comporta-

mentos inseguros po-

dem parecer “vantajo-

sos” no curto prazo, es-

pecialmente quando não 

geram impactos imedia 

tos. 

   O problema é que a se 

gurança  não funciona a- 

penas no curto prazo. Ela 

responde ao acúmulo de 

decisões tomadas conti-

nuamente. 

   E é exatamente nesse 

acúmulo que muitos aci-

dentes começam a nas-

cer. 

 

   A cultura decide o que 

será tolerado 

   Toda organização pos-

sui comportamentos 

que, mesmo sem aprova 

ção formal, acabam sen-

do tolerados no cotidia-

no. E aquilo que é tolera 

do repetidamente tende 

a se fortalecer. 

   Quando pequenos des-

vios não são corrigidos, o 

ambiente comunica silen 

ciosamente que eles são 

aceitáveis. Com o tempo, 

as pessoas deixam de en 

xergar essas atitudes co 

mo risco. 

   Esse processo é extre-

mamente perigoso por-

que altera o padrão coleti 

vo de percepção. O com-

portamento inadequado 

deixa de parecer inade-

quado. 

   Por isso, cultura de se-

gurança não é aquilo que 

a empresa diz valorizar. 

Cultura é aquilo que ela 

reforça, permite ou igno-

ra diariamente. 

   E acidentes muitas ve-

zes nascem exatamente 

nesse espaço entre o dis 

curso e a prática. 

 

   Segurança exige cons-

ciência antes da conse-

quência 

   Existe uma diferença e 

norme entre agir com se 

gurança por consciência 

e agir apenas depois que 

algo acontece. 

   Infelizmente, muitas 

mudanças só acontecem 

após incidentes, perdas 

ou acidentes graves. O 

problema é que, nesse 

momento, o dano já acon 

teceu. 

   Organizações maduras 

entendem que preven-

ção não depende apenas 

de reagir bem aos aciden 

tes. Depende da capaci-

dade de perceber sinais 

antes que eles se trans-

formem em consequên 

cia. 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://protagonistasdaseguranca.com.br/
https://protagonistasdaseguranca.com.br/
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Resumo comentado da NR-01 funcionário CLT precisa 

cumprir a NR-01. 

   2. O PGR (Inventário + 

Plano de Ação) substituiu 

o PPRA e é obrigatório, 

devendo ser atualizado 

constantemente. 

   3. MEI, ME e EPP de bai 

xo risco têm facilidades e 

podem ser dispensados 

do PGR/PCMSO através 

de autodeclaração, mas 

não estão imunes à segu 

 

rança do trabalho. 

   4. O Trabalhador tem 

direito de recusa diante 

de perigo grave e iminen 

te. 

Fabricio Rodrigues da 

Costa: engenheiro 

ambiental, eletricista e 

de segurança do 

trabalho. 

 

 

ENIC 2026: Workshop do 

Senai debate formação 

profissional para avanço da 

construção industrializada 

Os desafios da formação 

profissional para a cons-

trução industrializada es 

tiveram no centro dos de 

bates do Workshop de 

Mapeamento de Profis-

sionais e Competências 

para a Construção Indus 

trializada, realizado na 

quinta-feira (21), durante 

o último dia do Encontro 

Internacional da Indús- 

tria da Construção (ENIC) 

2026. Promovido pela Câ 

mara Brasileira da Indús 

tria da Construção (CB 

IC), o evento aconteceu 

no Distrito Anhembi, na 

cidade de São Paulo.  

   Promovida pelo SENAI 

DN, a atividade integrou 

os desdobramentos do 

Programa de Construção 

Industrializada e Susten- 

tável e reuniu represen- 

tantes da indústria, Aca-

demia, entidades seto-

riais e instituições públi-

cas para discutir os desa 

fios da qualificação pro-

fissional diante do avan-

ço da industrialização no 

setor.  

   A proposta do work-

shop foi aproximar as de 

mandas reais do merca 

do das estratégias de for 

mação e capacitação, 

considerando a crescen 

te necessidade de pro-

fissionais preparados pa 

ra atuar em ambientes 

produtivos industrializa- 

dos. 

   Mudança estrutural - O 

workshop foi conduzido 

por Carlos Bomfim, ge-

rente de Negócio do Insti 

A Norma Regulamentado 

ra nº 01 (NR-01) – Dispo- 

sições Gerais e Gerencia 

mento de Riscos Ocupa-

cionais é a norma de ca-

beceira da Segurança e 

Saúde no Trabalho (SST) 

no Brasil. Ela estabelece 

as diretrizes e os termos 

gerais para todas as ou-

tras NRs. 

   O grande coração da 

NR-01 hoje é o foco na 

prevenção estruturada, 

abandonando a antiga 

cultura burocrática de 

"apenas assinar papéis" 

para adotar uma gestão 

ativa e contínua de ris-

cos. 

   Abaixo, apresento um 

resumo comentado com 

todos os itens e exigên-

cias fundamentais da nor 

ma. 

   1. Campo de Aplicação 

e Competências 

   A NR-01 se aplica a to 

dos os empregadores e 

empregados regidos pe-

la CLT, sejam empresas 

privadas, públicas ou ór-

gãos da administração di 

reta e indireta. 

   • O que ela exige: Que 

a Secretaria de Inspeção 

do Trabalho (SIT) fiscali-

ze, e que as empresas 

cumpram as normas. 

   • Comentário: Não há 

exceção por tamanho de 

empresa aqui; se tem 

carteira assinada (CLT), 

a NR-01 precisa ser cum 

prida. 

   2. Direitos e Deveres 

(Empregador e Emprega 

do) 

   A norma equilibra as 

responsabilidades den-

tro do ambiente de traba 

lho. 

   Do Empregador (Exi-

gências): 

   • Cumprir e fazer cum-

prir as disposições legais 

sobre SST. 

   • Informar aos traba-

lhadores os riscos dos 

seus postos de trabalho, 

as medidas de proteção 

e os resultados dos exa-

mes médicos. 

   • Elaborar Ordens de 

Serviço (OS) sobre segu-

rança e medicina do tra- 

nas a obrigatoriedade 

dos exames médicos ad-

missionais, demissionais 

e periódicos. 

   • Comentário: Aten-

ção! A dispensa é do do-

cumento (PGR/PCMSO), 

e não das obrigações de 

segurança. Se o MEI ou a 

ME tiverem funcionários, 

ainda precisam emitir Or 

dens de Serviço, dar EPIs 

e realizar os exames mé-

dicos. 

   6. Capacitação e Trei-

namento em SST 

   A NR-01 padronizou as 

regras para os treinamen 

tos exigidos por todas as 

outras normas. 

   • Tipos de Treinamen-

to: 

   - Inicial: Antes de o tra-

balhador iniciar suas fun 

ções. 

   - Periódico: De tempos 

em tempos (conforme e-

xigido por normas especí 

ficas). 

   - Eventual: Quando 

houver mudança de pro-

cedimentos, retorno de a 

fastamento longo (mais 

de 180 dias) ou após aci 

dentes graves. 

   • Treinamento EAD (En 

sino a Distância): A nor-

ma valida e regulamenta 

o uso do EAD e ensino se 

mipresencial, desde que 

cumpram os requisitos o 

peracionais, ecnológicos 

e de conteúdo previstos 

no Anexo II da norma. 

   • Aproveitamento de 

Treinamentos: Permite 

que treinamentos feitos 

pelo trabalhador na mes 

ma empresa (ou em em 

pregos anteriores, sob va 

lidação do novo emprega 

dor) sejam reaproveita-

dos, desde que o conteú 

do e a validade sejam 

compatíveis. 

   • Comentário: Essa fle 

xibilização para o forma 

to digital ajudou a reduzir 

custos, mas a norma exi-

ge que a parte prática 

(quando houver, como 

em trabalho em altura ou 

espaço confinado) seja 

garantida pelo emprega-

dor. 

   Resumo do Resumo: O 

que não pode esquecer? 

   1. Toda  empresa  com 

rios adotados para essa 

classificação. 

   B. Plano de Ação 

   Cronograma com as 

medidas de prevenção a 

serem introduzidas, apri-

moradas ou mantidas, 

com definição de prazos 

e responsáveis. 

   • Análise de Acidentes 

e Doenças: A norma exi-

ge que a empresa investi 

gue e documente os aci 

dentes e doenças ocupa 

cionais para alimentar o 

PGR. 

  • Plano de Emergência: 

A empresa deve estabele 

cer cenários de emergên 

cia e procedimentos de 

resposta (combate a in-

cêndio, primeiros socor-

ros, evacuação). 

   • Comentário: O PGR é 

um documento vivo. Ele 

deve ser revisto a cada 2 

anos (ou 3 anos para em 

presas com certificações 

em sistemas de gestão 

de SST, como a ISO 45 

001), ou sempre que hou 

ver modificações nos pro 

cessos, novas tecnolo-

gias ou após acidentes. 

   5. Tratamento Diferen-

ciado para MEI, ME e EP 

P 

   Para desburocratizar a 

vida dos pequenos negó-

cios, a NR-01 trouxe re-

gras de dispensa: 

   • MEI (Microempreen 

dedor Individual): Está 

dispensado de elaborar o 

PGR. 

   A fiscalização disponi-

biliza fichas com orienta-

ções simplificadas de se 

gurança que o MEI deve 

seguir. 

   • ME (Microempresa) e 

EPP (Empresa de Peque-

no Porte): Estão dispen 

sadas de elaborar o PGR 

se forem de Grau de Ris 

co 1 ou 2 e declararem 

(via sistema do governo) 

que não possuem expo-

sições a agentes físicos, 

químicos e biológicos. 

   • Dispensa do PCMSO: 

As ME e EPP que decla 

rarem a ausência de ris 

cos físicos, químicos, bio 

lógicos e também ergonô 

micos, ficam dispensa-

das de elaborar o PCMSO 

(NR-07),  mantendo ape- 

balho, dando ciência aos 

empregados. 

   Do Empregado (Exigên 

cias): 

   • Cumprir as orienta-

ções do empregador. 

   • Colaborar com a em-

presa na aplicação das 

NRs. 

   • Utilizar os EPIs forne-

cidos. 

   Direito de Recusa: O 

trabalhador pode inter-

romper suas atividades 

quando constatar uma si 

tuação de trabalho onde 

haja risco grave e iminen 

te para sua vida ou saú 

de, informando imediata 

mente ao superior. 

   • Comentário: As Or-

dens de Serviço (OS) são 

ferramentas jurídicas e 

preventivas vitais. O direi 

to de recusa é um mar-

co, mas exige responsa 

bilidade (o risco deve ser 

real e justificável). 

   3. Gerenciamento de 

Riscos Ocupacionais 

(GRO) 

   O GRO é o guarda-chu 

va que gerencia todos os 

riscos da empresa (físi-

cos, químicos, biológi-

cos, ergonômicos e de a-

cidentes). A empresa de-

ve implementar o GRO 

em suas atividades. 

   • O que ela exige: O 

GRO deve mapear os pro 

cessos, identificar peri-

gos, avaliar riscos e esta 

belecer medidas de pre-

venção. 

   • Comentário: O GRO 

não é um documento, é o 

processo administrativo 

e prático de gerenciar a 

segurança no dia a dia. 

   4. O Programa de Ge-

renciamento de Riscos 

(PGR) 

   O PGR é a materializa 

ção do GRO. Ele substi 

tuiu o antigo PPRA e é 

muito mais completo. Ele 

deve ser composto por, 

no mínimo, dois docu-

mentos fundamentais: 

   A. Inventário de Riscos 

   Deve conter a caracteri 

zação dos processos, am 

bientes e trabalhadores; 

identificação dos peri-

gos; avaliação dos riscos 

(classificando-os por ní-

vel de criticidade) e crité 

 

tuto de Construção Civil 

do SENAI CIMATEC, e por 

Natalia Schultz, especia-

lista em Desenvolvimen- 

to Industrial, responsá-

veis pela condução das 

dinâmicas voltadas ao 

mapeamento dos perfis 

profissionais necessá- 

rios à construção indus-

trializada. Segundo Bom 

fim, a transformação do 

setor exige uma mudan-

ça mais ampla na organi 

zação produtiva da cons-

trução civil. 

   “A industrialização da 

construção demanda 

uma mudança estrutural 

na forma como o setor or 

ganiza pessoas, proces-

sos e tecnologia. Mais do 

que novos sistemas cons 

trutivos, surge a necessi 

dade de novos perfis pro 

fissionais, competências 

integradas e modelos de 

formação alinhados à ló-

gica industrial, digital e 

sustentável” 

   Com base no levanta-

mento realizado durante 

as dinâmicas, o SENAI 

irá estruturar propostas 

voltadas à formação pro-

fissional para a constru 

ção industrializada, in-

cluindo trilhas formati-

vas, programas piloto de 

capacitação e um mapa 

de competências alinha-

do às demandas futuras 

do setor. 

 

    

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
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Os impactos da Lei de Transparência Salarial no 

comércio varejista após o julgamento do STF 

Por Vanessa Sapiência* 

 

 A recente discussão tra-

vada no Supremo Tribu-

nal Federal acerca da 

constitucionalidade da 

lei 14.611/23 recolocou 

no centro do debate jurí-

dico e empresarial um 

dos temas mais sensí-

veis das relações de tra 

balho contemporâneas: 

a igualdade remunerató 

ria entre homens e mu-

lheres e os limites da 

transparência salarial 

nas organizações. A nor-

ma instituiu mecanismos 

voltados à promoção da 

igualdade salarial e esta 

beleceu a obrigatorieda 

de de divulgação periódi 

ca de relatórios de trans 

parência remuneratória 

por empresas com cem 

ou mais empregados, ob 

servada a anonimização 

de dados e a proteção 

das informações pes-

soais dos trabalhadores. 

   Embora a discussão al 

cance praticamente to-

dos os setores econômi 

cos, seus impactos ten-

dem a ser particularmen 

te relevantes no comér 

cio varejista, segmento 

marcado por elevada ro-

tatividade de mão de o-

bra, multiplicidade de 

funções operacionais e 

forte utilização de remu-

neração variável e comis 

sionamento. 

   Ao apreciar as ações 

que questionam a consti 

tucionalidade da legisla 

ção, o STF sinalizou a pre 

servação da essência da 

norma, reconhecendo 

que a desigualdade sala-

rial de gênero ainda re-

presenta um problema 

estrutural no mercado de 

trabalho brasileiro e que 

instrumentos de transpa 

rência funcionam como 

mecanismos de indução 

de boas práticas corpora 

tivas, governança e ac-

countability empresarial. 

Ao mesmo tempo, a Cor- 

te ressaltou a necessida 

de  de  harmonização en- 

 

 

“igual remuneração por 

trabalho de igual valor”. 

Da mesma forma, instru-

mentos internacionais 

vinculados à United Nati-

ons reforçam a igualda-

de de oportunidades e a 

vedação à discriminação 

econômica como elemen 

tos essenciais da dignida 

de humana e do desen-

volvimento sustentável. 

   Sob essa perspectiva, 

o julgamento do STF reve 

la-se alinhado a uma ten 

dência global de fortaleci 

mento da transparência 

corporativa e da agenda 

ESG nas relações de tra 

balho. 

   Para o comércio varejis 

ta, contudo, a implemen 

tação prática dessas me-

didas demanda atenção 

especial, considerando 

as particularidades do se 

tor, historicamente mar-

cado por elevada rotativi 

dade de mão de obra, 

multiplicidade de fun-

ções operacionais e mo-

delos remuneratórios dis 

tintos, muitas vezes es-

truturados a partir de fa-

tores legítimos, como 

produtividade, tempo de 

empresa, metas comer-

ciais, critérios de comis 

sionamento, localização 

das unidades e políticas 

de remuneração variá-

vel. Nesse contexto, tor-

na-se  fundamental  que 

os relatórios sejam anali-

sados de forma técnica e 

contextualizada, de mo-

do a assegurar interpreta 

ções adequadas acerca 

das dinâmicas remunera 

tórias existentes no seg-

mento, preservando se-

gurança jurídica, transpa 

rência e equilíbrio nas re 

lações de trabalho. 

   Além disso, a divulga-

ção das informações ten 

de a ampliar o escrutínio 

de empregados, sindica-

tos, órgãos fiscalizado-

res, investidores e da pró 

pria sociedade, exigindo 

das empresas maior ma-

turidade em governança 

trabalhista, compliance e 

gestão estratégica de 

pessoas.  Não  por  outro 

tre transparência e prote 

ção de direitos funda- 

mentais, especialmente 

intimidade, privacidade e 

proteção de dados pes-

soais, consolidando o en 

tendimento de que os re-

latórios devem observar 

critérios rigorosos de ano 

nimização, em consonân 

cia com a LGPD. 

   A discussão, contudo, 

não é isolada no Brasil. A 

transparência salarial 

vem se consolidando co-

mo tendência regulatória 

global voltada à redução 

de desigualdades estrutu 

rais no ambiente corpora 

tivo. No Canadá, a provín 

cia de Ontário aprovou, 

em 2018, a Pay Trans-

parency Act, legislação 

que vedou perguntas so-

bre histórico salarial de 

candidatos, incentivou a 

divulgação de faixas sala 

riais em anúncios de va-

gas e criou mecanismos 

de reporte relacionados 

a disparidades remunera 

tórias vinculadas a gêne 

ro e diversidade. A expe 

riência canadense evi-

dencia importante mu-

dança de paradigma: a 

remuneração deixa de 

ser tratada exclusivamen 

te como questão interna 

de gestão empresarial e 

passa a integrar a agen 

da de governança corpo 

rativa, responsabilidade 

social e sustentabilidade 

institucional. 

 Na Europa, o movimento 

regulatório avançou de 

forma ainda mais robus 

ta com a aprovação, em 

2023, da EU Pay Transpa 

rency Directive, que am 

pliou significativamente 

os direitos de informação 

dos trabalhadores acer-

ca de critérios remunera 

tórios e diferenças sala-

riais entre homens e mu-

lheres. Esse cenário inter 

nacional dialoga direta-

mente com os princípios 

historicamente defendi- 

dos pela International La 

bour Organization, espe-

cialmente por meio da 

Convenção nº 100, que 

consagrou o princípio da 

 

 O Ministério do Trabalho 

e Emprego (MTE), por 

meio da Subsecretaria 

de Estatísticas e Estudos 

do Trabalho, apresentou 

um projeto que analisa 

os impactos da inteligên 

cia artificial e da automa 

ção sobre a Classificação 

Brasileira de Ocupações 

(CBO), com o objetivo de 

antecipar tendências no 

mercado de trabalho e 

subsidiar a formulação 

de políticas públicas. 

   Durante a apresenta-

ção, a subsecretária de 

Estatísticas e Estudos do 

Trabalho do MTE, Paula 

Montagner, destacou 

que a iniciativa busca 

compreender, de forma 

mais precisa, como es-

sas transformações tec-

nológicas podem afetar 

as ocupações registra-

das na CBO, contribuin-

do para o planejamento 

de ações voltadas ao fu-

turo do trabalho. 

   A iniciativa utiliza inteli 

gência artificial e bases 

de dados da CBO para i-

dentificar atividades 

mais suscetíveis a trans-

formações tecnológicas, 

apoiando políticas de 

qualificação profissional, 

aprendizagem, interme-

diação de mão de obra e 

atualização das ocupa 

ções. 

   Segundo Janine Berg, 

a metodologia utilizada 

pela OIT é baseada na a-

nálise das tarefas desem 

penhadas em cada ocu-

pação, e não apenas nas 

profissões de forma isola 

da, mostrando as mudan 

ças entre a versão de 

2023 e a de 2025. Duran 

te a apresentação, ela 

destacou que “exposição 

não significa impacto”, 

ressaltando que a inteli-

gência artificial tende 

mais a transformar ocu-

pações do que necessa 

riamente eliminá-las. 

   O estudo utiliza a Clas-

sificação Internacional 

Uniforme de Ocupações 

(CIUO/ISCO-08) e aplica 

pontuações de potencial 

de automação para dife-

rentes tarefas profissio-

nais com apoio de mode 

los de inteligência artifi- 

cial generativa, permitin-

do identificar níveis de ex 

posição por atividade e 

categoria ocupacional. A 

metodologia também 

considera diferenças en-

tre países e a evolução 

tecnológica recente, in-

cluindo a atualização dos 

dados e a ampliação da 

análise para classifica- 

ções ocupacionais mais 

detalhadas. 

 

MTE 

 

 

motivo, a legislação pre-

vê inclusive a possibilida 

de de elaboração de pla-

nos de ação voltados à 

mitigação de desigualda 

des consideradas injusti 

ficadas, com participa-

ção sindical e acompa- 

nhamento institucional. 

   Diante desse novo ce-

nário regulatório, reco-

menda-se que empresas 

do comércio varejista re-

visem políticas remunera 

tórias, fortaleçam crité-

rios objetivos de promo-

ção e avaliação de de-

sempenho, aprimorem a 

documentação das deci-

sões relacionadas à ges-

tão de pessoas e imple-

mentem programas efe- 

tivos de compliance tra-

balhista e diversidade 

corporativa. Mostra-se i-

gualmente essencial a re 

visão dos modelos de re-

muneração variável e 

dos critérios de comissio 

namento, bem como a ca 

pacitação de lideranças 

para prevenção de práti-

cas discriminatórias e a-

dequação dos fluxos in-

ternos às exigências da 

LGPD. 

   Mais do que uma obri 

gação legal, a transparên 

cia salarial passa a repre 

sentar elemento estraté 

gico de reputação corpo-

rativa, sustentabilidade 

empresarial e gestão de 

riscos trabalhistas. O mo 

mento exige das empre 

sas do comércio varejis 

ta não apenas adequa- 

ção normativa, mas so-

bretudo uma postura pro 

ativa de governança, ca-

paz de conciliar competi 

tividade, segurança jurídi 

ca, responsabilidade so-

cial e valorização da di-

versidade no ambiente 

de trabalho. 

*Vanessa Sapiência é 

advogada, membro do 

Comitê de Medicina e 

Segurança do Trabalho do 

SINCOVAGA e diretora de 

compliance e novos 

negócios no Pellegrina e 

Monteiro advogados. 

 

 

MTE apresenta projeto sobre 
impactos da inteligência artificial 

nas ocupações brasileiras 
 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2026/maio/mte-apresenta-projeto-sobre-impactos-da-inteligencia-artificial-nas-ocupacoes-brasileiras
https://www.jgb.com.br/
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Por que o bom profissional de SST nem sempre é ouvido? 

Marketing pessoal para Profissionais de SST: 

autoridade e influência 

menos dor de cabeça.” 

   7 erros que enfraque 

cem a autoridade do pro 

fissional de SST 

1. Reduzir toda e qual-

quer conversa à “obriga-

ção legal” ou à ameaça 

iminente de fiscalização. 

2. Chegar à mesa de reu 

nião com um problema al 

tamente complexo sem 

sugerir, ao menos, uma 

proposta inicial ou um 

esboço de solução. 

3. Tratar a operação pro-

dutiva e o chão de fábri-

ca como “inimigos da se 

gurança”. 

4. Reagir à resistência na 

tural sobre custos de im 

plantação com irritação 

ou defensividade, em 

vez de traduzir essas ob-

jeções em critérios técni 

cos de decisão. 

5. Confundir presença di 

gital com autoridade, pos 

tando excessivamente 

nas redes, mas entregan 

do pouca consistência 

técnica na rotina diária. 

6. Abusar do jargão téc-

nico para tentar impor 

respeito de forma artifi- 

cial, o que acaba afas-

tando os tomadores de 

decisão de outras áreas. 

7. Não registrar, não 

quantificar e não apre-

sentar os resultados al-

cançados, os riscos miti-

gados e as melhorias 

concretas que foram ge-

radas pela sua atuação. 

  E, na sua experiência, o 

que mais ajuda um Pro-

fissional de SST a con-

quistar autoridade den-

tro da empresa? 

 

Fernando Zanelli 
ZANEL 

 

 
 

   - Objetivo: evitar que 

critérios de segurança se 

jam derrubados pura-

mente pela lógica do 

“menor preço” no setor 

de compras, além de ga-

rantir a viabilidade das 

normas na rotina produti 

va junto aos gestores. 

   - A abordagem: atuar 

como o parceiro técnico 

que fundamenta as esco 

lhas com base no custo-

benefício, na análise de 

ciclo de vida e na redu-

ção de riscos de inade-

quação técnica e retraba 

lho, sem parecer um a-

valiador inflexível. 

    Exemplo de como fa-

lar com compras e gesto 

res 

    “Pessoal, eu sei que a 

meta de vocês é econo-

mizar, mas o menor pre-

ço de balcão não signifi 

ca o menor custo final pa 

ra a empresa. Se optar 

mos por essa solução 

que estou especificando, 

o ciclo de vida útil é mai 

or e a adesão do traba 

lhador é melhor. Assim, 

a gente evita o risco de 

ter que recomprar tudo 

em três meses porque o 

material estragou ou a 

equipe rejeitou.” 

   Influência para baixo: 

trabalhadores e lideran- 

ças de campo 

   - Objetivo: gerar ade-

são real, escuta ativa e 

confiança verdadeira na 

base operacional. 

   - A abordagem: cons-

truir uma relação de con-

fiança e clareza. O víncu 

lo não nasce da repeti- 

ção robótica de normas 

ou procedimentos, mas 

sim de escutar as deman 

das genuínas do chão de 

fábrica e explicar sempre 

os “porquês” de cada no 

va regra. 

    Exemplo de como fa-

lar com a operação 

    “Turma, não estamos 

mudando esse procedi-

mento para criar mais bu 

rocracia ou dificultar o 

dia de vocês. Lembram 

daquele gargalo de risco 

que vocês mesmos apon 

taram nas últimas sema 

nas? Estamos corrigindo 

exatamente aquilo, para 

garantir que todo mundo 

consiga trabalhar com 

proteção   de  verdade  e 

 

  Por que o bom profissio 

nal de SST nem sempre 

é ouvido? 

   Muitos Profissionais de 

Saúde e Segurança do 

Trabalho dominam as 

normas regulamentado-

ras, identificam riscos 

com precisão e enxer-

gam os problemas muito 

antes que eles aconte-

çam na operação. Ainda 

assim, continuam sendo 

frequentemente tratados 

como uma área de custo, 

um entrave operacional 

ou uma voz consultiva de 

baixa prioridade. 

   O problema nem sem-

pre está na qualidade téc 

nica do trabalho. Muitas 

vezes, o gargalo reside 

na incapacidade de tor-

nar essa competência vi-

sível, compreensível e in 

fluente dentro do ambien 

te corporativo. O Profis-

sional de SST não cresce 

apenas por saber mais 

sobre laudos e legisla-

ções; ele cresce quando 

consegue transformar 

sua competência técnica 

em confiança e influên-

cia real. 

   Este blogpost mostrará 

como usar o marketing 

pessoal não como uma 

ferramenta de autopro-

moção vazia, mas como 

um mecanismo para 

construir autoridade, co-

municar melhor o seu va 

lor e ampliar a sua capa 

cidade de influenciar de-

cisões junto à gestão, às 

áreas parceiras e às equi 

pes de campo. 

   O que é marketing pes 

soal em SST – e o que 

ele não é 

   No universo da SST, o 

marketing pessoal passa 

muito longe da ideia de 

“se vender” ou de bus-

car visibilidade a qual-

quer custo. Se um profis-

sional busca os holofotes 

sem ter consistência téc-

nica para sustentar o dis 

curso, ele perde o respei 

to  e a  credibilidade rapi-  

osa. 

   O uso das mídias e re-

des profissionais deve a-

tuar como uma extensão 

da sua reputação. O foco 

deve ser a 

curadoria de 

conteúdo, a 

troca de ex- 

periências 

e a conexão 

com pares 

e fontes con 

fiáveis do 

setor de saú 

de e segu- 

rança, sem- 

pre com o 

cuidado de 

não confun- 

dir exposi- 

ção exces- 

siva com au 

toridade téc 

nica. 

As 3 fren- 

tes de in- 

fluência do Profissional 

de SST 

   Influência para cima: 

diretoria e alta gestão 

   - Objetivo: aprovar re-

cursos, transformar a mi 

tigação de riscos em prio 

ridade e posicionar o se 

tor de SST como uma fun 

ção estratégica e indis-

pensável. 

   - A abordagem: sem a 

bandonar a conformida- 

de legal, traduzir o pro-

blema também em ter-

mos de continuidade de 

negócio, previsibilidade 

operacional e desempe- 

nho corporativo. 

    Exemplo de como fa-

lar com a diretoria 

    “O cenário atual na o-

peração nos expõe a re-

trabalhos constantes e 

cria uma fragilidade sé-

ria para as próximas audi 

torias. Minha proposta é 

atuar no controle preven 

tivo. O investimento que 

estamos pedindo se justi 

fica rapidamente: nós re-

duzimos a exposição da 

empresa a passivos e ga 

rantimos que a produção 

não pare por imprevistos 

de segurança.” 

   Influência lateral: com-

pras e gestores de área 

conhecimento profundo 

das normas, das atualiza 

ções legais e das solu-

ções técnicas relevantes 

para  a gestão  de riscos, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

incluindo EPIs quando a-

plicáveis, é o alicerce in 

dispensável. Sem a base 

técnica, a influência des-

morona no primeiro ques 

tionamento. 

   Clareza de posiciona 

mento 

   Por quais tipos de solu 

ções e posturas você 

quer ser reconhecido 

dentro da empresa? O po 

sicionamento define se 

você será lembrado co-

mo o fiscal que apenas 

aponta erros ou como o 

parceiro estratégico que 

viabiliza a produção com 

segurança. 

  Evidência de resultados 

  A autoridade ganha for-

ça com a capacidade de 

transformar rotinas e ins 

peções em provas con-

cretas e visíveis do seu 

valor. 

   Relacionamento estra- 

tégico 

   A autoridade se consoli 

da na forma como você 

constrói confiança com 

os pares e as áreas par-

ceiras no dia a dia, e não 

apenas nos momentos 

de crise ou durante a in-

vestigação de um inci-

dente. 

   Presença digital critéri 

damente. 

  Marketing pessoal para 

Profissionais de SST é a 

construção deliberada 

de credibilidade, clareza 

de posiciona 

mento e pre 

sença pro- 

fissional pa- 

ra que sua  

competên- 

cia técnica 

gere confi- 

ança, influ- 

ência e de- 

cisões me- 

lhores dentro  

da empresa. 

   Essa visão  

está alinha- 

da ao frame 

work de  

competên- 

cias da IOSH,  

que estrutu 

ra a atuação  

em saúde e  

segurança em 69 compe 

tências organizadas em 

três categorias – técnica, 

central (core) e comporta 

mental –, cobrindo des 

de o conhecimento nor-

mativo e a gestão de ris 

cos até a liderança, a ges 

tão de partes interessa 

das e o desempenho pro 

fissional. 

  A tríade do crescimento 

   - Marketing pessoal: a 

reputação percebida, ou 

seja, a imagem de confia 

bilidade, rigor analítico e 

visão de negócio que vo-

cê projeta todos os dias. 

   - Comunicação de im-

pacto: a capacidade de 

tornar a mensagem cla-

ra, relevante e acionável 

para quem a escuta. 

   - Influência profissio-

nal: a capacidade de mo-

bilizar decisões, pessoas 

e recursos sem depen-

der exclusivamente da 

autoridade formal ou da 

ameaça de uma multa. 

   Os pilares do marke-

ting pessoal que realmen 

te fortalecem a autorida 

de em SST 

   Consistência técnica 

   Saber muito não basta, 

mas sem isso não existe 

reputação sustentável. O 

 

O marketing pessoal para Profissionais de SST 

eficaz depende da combinação de 3 fatores 

principais: 1) Reputação percebida: a construção de 

uma imagem de confiabilidade e rigor técnico 

sustentada por consistência diária. 2) Comunicação 

de impacto: a capacidade de traduzir a linguagem 

técnica das normas para os objetivos estratégicos 

de negócio da empresa. 3) Influência profissional: a 

habilidade de mobilizar recursos, aprovar projetos e 

engajar equipes sem depender exclusivamente da 

autoridade formal ou da ameaça de fiscalização. 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://zanel.com.br/marketing-pessoal-para-profissionais-sst/?utm_medium=email&utm_campaign=marketing_pessoal_para_profissionais_de_sst_autoridade_e_influencia&utm_source=RD+Station
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Enfermeira que atuou em outro hospital 

durante atestado tem justa causa  

MDIC e ENAP lançam curso gratuito 
sobre construção industrializada 

e oferece certificado gra- 

tuito ao final. A formação 

apresenta os princípios 

da construção industriali 

zada, abordando desde 

conceitos e evolução his 

tórica até tendências e 

inovações tecnológicas a 

plicadas ao setor. 

   Entre os conteúdos pro 

gramáticos estão temas 

relacionados à eficiência 

produtiva, controle de 

prazos e custos, qualida 

de, sustentabilidade e os 

desafios da industrializa 

ção da construção no ce 

nário brasileiro e interna 

cional. O curso também 

destaca o uso do BIM co-

mo ferramenta estratégi 

ca para aumentar a pro-

dutividade e a integração 

dos processos construti-  

 

 

 

vos.  

   A capacitação é desti-

nada a gestores, técni-

cos, estudantes e profis-

sionais da construção ci-

vil interessados em apri-

morar conhecimentos e 

acompanhar as transfor 

mações tecnológicas do 

mercado. 

 As inscrições podem ser 

realizadas pela platafor-

ma da Escola Virtual de 

Governo: 

https://www.escolavirtu

al.gov.br/curso/1502 

 

A 3ª turma do TRT da 18ª 

região manteve a dispen 

sa por justa causa de téc 

nica de enfermagem que 

apresentou atestado mé-

dico à empregadora, 

com indicação genérica 

de incapacidade laboral, 

mas trabalhou no mes-

mo período em outro hos 

pital, exercendo a mes-

ma função. 

   Para o colegiado, a con 

duta violou os deveres de 

probidade, boa-fé e leal-

dade contratual, sobretu 

do porque a trabalhadora 

não informou à emprega 

dora que prestaria servi 

ços em outro estabeleci 

mento de saúde durante 

o afastamento. 

 

Entenda o caso 

   A trabalhadora ajuizou 

ação para anular a justa 

causa, alegando que a 

penalidade foi arbitrária 

e desproporcional. Se-

gundo ela, o atestado a-

presentado entre 15 e 20 

de julho de 2025 decor-

reu de crise de pânico de 

sencadeada pelo ambien 

te de trabalho, após pre-

senciar o óbito de um pa 

ciente na UTI onde atua 

va. 

   A autora sustentou que 

sua incapacidade era res 

trita àquele ambiente, ra 

zão pela qual poderia e-

xercer a mesma função 

em outro hospital duran-

te o afastamento. 

   A empregadora defen-

deu a validade da dispen 

sa motivada, com base 

no art. 482, “a” e “b”, da 

CLT. Alegou que a traba 

lhadora apresentou ates-

tado de incapacidade la-

boral, mas trabalhou nor 

malmente em hospital es 

tadual também como téc 

nica de enfermagem, 

sem comunicar a situa-

ção. 

   Em 1º grau, a 14ª vara 

do Trabalho de Goiânia a 

nulou a justa causa e a 

converteu em dispensa 

imotivada. A sentença 

considerou plausível a te 

se de incapacidade restri 

 

 

ta ao ambiente da recla 

mada, diante da nature 

za dos transtornos psi-

quiátricos relatados. 

   A empresa recorreu ao 

TRT-18, sustentando 

que houve comportamen 

to contraditório e quebra 

de fidúcia, pois a empre 

gada declarou-se inapta 

para uma relação de em 

prego e, simultaneamen 

te, exerceu a mesma fun 

ção em outro hospital. 

 

Conduta contraditória 

rompeu confiança entre 

as partes 

   Para o relator, desem- 

bargador Marcelo No-

gueira Pedra, a prova do- 

cumental e a confissão 

da própria trabalhadora 

demonstraram a falta 

grave. Segundo ele, a 

empregada apresentou a 

testado médico com indi 

cação genérica de inca- 

pacidade laboral, traba-

lhou no mesmo período 

em outro hospital, na 

mesma função, e omitiu 

essa circunstância da 

empregadora. 

   O magistrado ressaltou 

que a questão central 

não era a existência de 

transtorno de ansiedade 

ou sofrimento psíquico, 

mas a conduta adotada 

durante o período cober 

to pelo atestado. Embora 

o falecimento de um pa-

ciente seja fato sensível, 

a trabalhadora continuou 

exercendo suas ativida-

des em outro hospital, 

também em setor de alta 

complexidade. 

   Nesse sentido, afastou 

a tese de incapacidade la 

boral restrita ao ambien 

te da reclamada. O rela- 

tor observou que o atesta 

do não fazia ressalva nes 

se sentido e, caso a limi 

tação fosse específica da 

quele local, caberia à em 

pregada comunicar a si-

tuação à empregadora. 

   "Se a limitação fosse, 

de fato, restrita ao am-

biente da recorrente, se-

ria natural e esperado 

que o atestado fizesse es 

sa distinção expressa, ou 

que a reclamante, pesso 

 

TRT-18 entendeu que 

empregada violou a 

boa-fé objetiva ao 

apresentar atestado de 

incapacidade laboral e 

exercer a mesma função 

em outro hospital. 

 

almente, comunicasse 

tal particularidade ao em 

pregador.  

   A distinção entre UTI e 

emergência mencionada 

pela parte autora não a-

fasta essa conclusão:  

ambos os setores im-

põem demandas emocio 

nais e físicas equivalen 

tes para um técnico de 

enfermagem. 

   Se a demandante real-

mente acreditava que 

sua limitação envolvia, 

de forma específica, o 

ambiente da recorrente, 

a conduta esperada pela 

boa-fé objetiva seria co-

municar essa circunstân 

cia ao empregador." 

   Assim, concluiu que a 

conduta violou a boa-fé 

objetiva e rompeu a fidú 

cia necessária à continui 

dade do contrato. 

 

  

 

   Com esse entendimen 

to, a 3ª turma do TRT da 

18ª região deu provimen 

to ao recurso da recla-

mada para reconhecer a 

validade da justa causa e 

julgar improcedentes os 

pedidos da trabalhadora. 

A autora foi condenada 

ao pagamento de custas 

e honorários, com exigibi 

lidade suspensa por ser 

beneficiária da justiça 

gratuita. 

MIGALHAS 

 
 

O Ministério do Desenvol 

vimento, Indústria, Co-

mércio e Serviços (MD 

IC), em parceria com a 

Escola Nacional de Admi 

nistração Pública (ENAP), 

está oferecendo um cur-

so gratuito e on-line volta 

do à construção industria 

lizada e à tecnologia Buil 

ding Information Mode-

ling (BIM). A iniciativa in-

tegra as ações do progra 

ma Nova Indústria Brasil 

e busca ampliar a capaci 

tação de profissionais pa 

ra os novos desafios da 

construção civil.  

   Com carga horária de 

três horas e prazo de 30 

dias para conclusão, o 

curso é aberto ao público  

Estudo aponta lacunas críticas na 

gestão de risco de deslizamentos 

Em torno de 2.000 muni- 

cípios brasileiros estão 

sob risco de deslizamen- 

tos e inundações e a mai 

oria nem sequer tem os 

instrumentos básicos pa 

ra se proteger de desas 

tres, aponta pesquisa 

conduzida no Centro Na-

cional de Monitoramento 

e Alertas de Desastres 

Naturais. 

https://static.poder360.c

om.br/2026/05/RBG_20

25_v_70_n2_18_COTTI

NG_ET_AL.pdf 

   Os resultados revelam 

que 75% dessas cidades 

possuem menos da meta 

de dos planos e mapea- 

mentos obrigatórios e 

91% ainda nem têm o 

plano de obras necessá 

rio para reduzir os riscos. 

A situação é pior no Nor- 

deste, onde se concen-

tram as prefeituras com 

menos recursos e estru 

tura para enfrentar as ca 

lamidades, cada vez 

mais frequentes com as 

mudanças climáticas. 

    Publicado na Revista 

Brasileira de Geografia, 

periódico  científico  do 

 

Instituto Brasileiro de Ge 

ografia e Estatística, o es 

tudo intitulado “Capaci-

dades organizacionais 

de gestão de riscos de de 

sastres geo-hidrológicos 

em municípios prioritá-

rios no Brasil” faz parte 

do dossiê Clima Urbano. 

As capacidades organiza 

cionais são o conjunto de 

recursos humanos, finan 

ceiros, materiais, tecnoló 

gicos e políticos necessá 

rios para que uma orga- 

nização desempenhe 

suas funções e cumpra 

seus objetivos. 

   O trabalho foi liderado 

por André Luiz Martins 

Cotting, mestrando do 

Cemaden e bolsista da 

Fapesp vincula do ao pro 

jeto Capacidades Organi 

zacionais de Preparação 

para Eventos Extremos. 

   Os municípios prioritá-

rios para a Gestão de Ris 

cos de Desastres geo-hi-

drológicos foram estabe 

lecidos após a instituição 

da  Política  Nacional  de 

Proteção e Defesa Civil, 

em 2012, quando 821 

municípios foram defini-

dos como prioritários 

com base em indicado-

res de ocorrência, vulne 

rabilidade e suscetibilida 

de a desastres. 

   Nos últimos anos, o ca 

dastro de municípios prio 

ritários vem sendo atuali 

zado de acordo com a re 

visão e o monitoramento 

dos indicadores. No total 

são 2.086 municípios 

que devem ter órgão mu 

nicipal de proteção e de 

fesa civil e determinados 

instrumentos de GRD, co 

mo os planos de contin 

gência e os mapeamen 

tos das áreas de riscos. 

 

   Este texto foi publicado 

originalmente pela A-
gência Fapesp, em 21 

de maio de 2026. 

Poder360 
 

 

 

 

http://www.norminha.net.br/
https://www.radiosesmt1.agoranoar.com.br/
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/1502
https://www.escolavirtual.gov.br/curso/1502
https://www.migalhas.com.br/quentes/456700/tecnica-que-atuou-em-outro-hospital-durante-atestado-tem-justa-causa
https://static.poder360.com.br/2026/05/RBG_2025_v_70_n2_18_COTTING_ET_AL.pdf
https://static.poder360.com.br/2026/05/RBG_2025_v_70_n2_18_COTTING_ET_AL.pdf
https://static.poder360.com.br/2026/05/RBG_2025_v_70_n2_18_COTTING_ET_AL.pdf
https://static.poder360.com.br/2026/05/RBG_2025_v_70_n2_18_COTTING_ET_AL.pdf
https://agencia.fapesp.br/estudo-aponta-lacunas-criticas-na-gestao-de-risco-de-deslizamentos-e-inundacoes/58151
https://agencia.fapesp.br/estudo-aponta-lacunas-criticas-na-gestao-de-risco-de-deslizamentos-e-inundacoes/58151
https://www.poder360.com.br/poder-brasil/estudo-aponta-lacunas-criticas-na-gestao-de-risco-de-deslizamentos/
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IA que entende EPIs, NR e comportamento 

humano o que isso significa para você 

 

Engenharia de Segurança Proativa 
Contra Tragédias Maiores e Fatais 

 

 

https://www.researchga

te.net/publication/37661

3455_Ebook_Capacitac

ao_na_Prevencao_de_A

cidentes_Maiores_atrav

es_da_Abordagem_da_

Seguranca_Proativa_O_

Fator_e_o_Erro_Human

o_sao_a_Ponta_do_Ice

berg  

   O e-book acima já atin 

giu mais de 4600 leitu- 

ras.  

   Mais em: 

https://gestaoproativawb

.blogspot.com/2023/05/

capacitacao-e-

mentoria-inicial-do-

curso.html  

   A "SEGURANÇA" É 

CONSTRUÍDA SOCIOTEC 

NICAMENTE. 

 

   Vamos Transformar a 

Gestão da Segurança Fra 

gilizada e Teórica para E-

ficaz e Prática através da 

ESP 

Saudações, 

Prof. Eng. Washington 

Barbosa, DSc pela 

COPPE/UFRJ 

 

 

    Você já imaginou uma 

inteligência artificial que 

entende quando um tra-

balhador está sem ócu-

los de proteção, reconhe 

ce um comportamento 

de risco e ainda sabe se 

aquela atividade está em 

desacordo com uma NR 

específica? Pois é… isso 

já não é mais ficção cien 

tífica é SST 5.0 na práti 

ca. 

   A IA que entende EPIs, 

NRs e comportamento 

humano é como ter um 

par de olhos extras em 

campo, uma mente que 

nunca se distrai, nunca 

cansa e sempre está 

pronta pra analisar o que 

acontece ao redor. Ela ob 

serva cada detalhe: a 

postura incorreta, o capa 

cete afrouxado, o colabo 

rador cruzando a área de 

risco sem EPI tudo em 

tempo real.  

   Mas o mais interessan 

te não é o “vigiar”. É o a-

prender. 

   Esses sistemas conse-

guem reconhecer pa-

drões de comportamento 

e identificar tendências 

antes que virem proble-

mas. Por exemplo: se a 

IA percebe que em um 

determinado turno há 

mais ocorrências de des-

cuido com luvas, ela po-

de correlacionar isso 

com o tipo de tarefa, ho-

rário ou até o clima. Re-

sultado? Prevenção ante 

cipada e decisões basea 

das em dados reais, não 

em suposições.  

   Imagine o poder disso 

pra um técnico de segu-

rança. Enquanto você a-

nalisa o contexto e lidera 

ações, a IA faz o “traba 

lho pesado”: coleta, cru-

za dados, identifica des-

vios e entrega alertas in 

teligentes tipo um assis 

tente digital que entende 

de NRs, EPIs, ergonomia 

e comportamento huma 

no. 

   E sabe o que é mais le 

gal? Ela não substitui o 

profissiona ela amplifica. 

Ela te torna mais estra 

tégico. Você deixa de ser 

o “apagador de incên-

dios” pra se tornar o “or 

questrador da preven 

ção”.  

   Pensa comigo:  

   Quantas horas você 

perde tentando consoli-

dar checklists?  

   Quantas inspeções 

poderiam ser mais asser 

tivas se houvesse análi 

se de imagem automati 

zada?  

   Quantos acidentes 

poderiam ser evitados se 

comportamentos de ris-

co fossem detectados an 

tes de acontecerem? 

   A IA está aqui pra te de 

volver tempo, foco e in-

teligência de decisão. Ela 

te ajuda a agir antes do 

problema, e não depois. 

   Agora… o que isso sig 

nifica pra você técnico, 

engenheiro, gestor? Sig-

nifica que o jogo virou. O 

diferencial não está mais 

em saber as normas de 

cor, mas em usar a tecno 

logia pra aplicá-las de for 

ma mais eficiente, preci 

sa e humana. 

   O profissional de SST 

do futuro (que na verda-

de é do agora) é aquele 

que entende que IA não é 

inimiga, é parceira de  

 

campo. É quem sabe ex-

trair o melhor dos dados 

pra proteger vidas e cons 

truir ambientes mais se-

guros. 

   Enquanto alguns ainda 

digitam relatórios ma-

nuais, outros já estão re-

cebendo alertas inteligen 

tes direto no celular, com 

sugestões de ações cor-

retivas. Enquanto alguns 

fazem o retrabalho, ou-

tros estão usando visão 

computacional pra detec 

tar falhas em segundos. 

   E essa é a diferença en 

tre ser um técnico co-

mum e ser um técnico 

aumentado pela IA. 

 No fim do dia, o que a IA 

que entende EPIs, NR e 

comportamento humano 

realmente faz é simples: 

te dá superpoderes de 

prevenção. Ela enxerga o 

que você não consegui 

ria ver sozinho, aprende 

com o que acontece em 

campo e ajuda a criar 

uma cultura de seguran 

ça que finalmente anteci 

pa, protege e transfor-

ma. 

      E você? Já imagi-

nou o que poderia fazer 

se tivesse uma IA dessas 

do seu lado todos os 

dias? Talvez seja hora de 

descobrir.  

 

https://inspsst.orlaneper

eira.com/ 

 

 

   O “Módulo 3 – Estudos 

de Casos” apresenta 

uma extensa análise de 

grandes acidentes indus 

triais, tecnológicos, aero 

náuticos e ambientais 

que marcaram o Brasil e 

o mundo. O material reú 

ne casos emblemáticos 

como Chernobyl, Fuku-

shima, Challenger, Co-

lumbia, Deepwater Hori-

zon, Piper Alpha, Air Fran 

ce 447, Boeing 737 Max, 

Brumadinho, Mariana, 

Boate Kiss e Chapecoen 

se, utilizando esses even 

tos como base para dis-

cutir falhas sistêmicas 

em gestão de riscos, ges 

tão organizacional e pre-

venção de acidentes. 

   O conteúdo destaca 

que tragédias de grande 

proporção raramente 

são resultado de uma úni 

ca falha técnica. Em pra 

ticamente todos os ca-

sos analisados, apare-

cem fatores humanos, 

deficiência de comunica 

ção, pressão por produti 

vidade, decisões geren-

ciais inadequadas, nor-

malização de desvios e 

ausência de aprendizado 

organizacional. O módu-

lo reforça que a preven- 

ção depende de uma vi-

são sistêmica e integra-

da da segurança opera-

cional. 

   Nos estudos relaciona 

dos à indústria e energia, 

os acidentes de Bhopal, 

Texas City, Piper Alpha e 

Deepwater Horizon de-

monstram como falhas 

de manutenção, supervi-

são deficiente e gestão 

inadequada de mudan-

ças podem gerar conse-

quências catastróficas. 

Já os casos nucleares, 

como Fukushima e Three 

Mile Island, evidenciam 

os impactos da subesti 

mação de cenários extre 

mos e da falta de prepa 

ração  para emergências 

complexas. 

   Na aviação, os casos 

do Air France 447 e do 

Boeing 737 Max aprofun 

dam discussões sobre 

automação, treinamen- 

to, fatores humanos e in 

fluência corporativa nas 

decisões de segurança. 

Os acidentes brasileiros, 

como Mariana, Brumadi 

nho e Boate Kiss, refor 

çam a necessidade de fis 

calização efetiva, gestão 

preventiva e responsabili 

dade organizacional dian 

te de riscos críticos. 

   O módulo também fun-

ciona como uma base de 

aprendizado em Seguran 

ça Proativa, reunindo ví-

deos, artigos e referên-

cias técnicas para fortale 

cer análises de aciden 

tes, lições aprendidas e 

estratégias voltadas à 

prevenção de eventos ne 

gativos maiores e fatais. 

   Fatores Humanos, Er-

gonomia, Prevenção de 

Tragédias e Acidentes 

Maiores  

   Curta, comente e com-

partilhe esta postagem. 

Juntos Somos Mais For-

tes! 

 

   É necessário desenvol-

ver estudos aprofunda-

dos sobre grandes aci-

dentes/tragédias, desco- 

bri que existem poucos 

estudos de destaque nes 

ta área, no Brasil e mun 

do, quando desenvolvi 

minha tese de doutora-

do, assim como Vaughan 

em 1999 em um artigo 

sobre o lado negro das 

Organizações. É impor-

tante compreender como 

ocorre a Construção So-

cial dos Riscos e congre 

gar as contribuições da 

Engenharia, da Sociolo- 

gia e da Psicologia sobre 

este tema, o Fator Huma 

no/Erro Humano é a pon- 

ta do Iceberg, uma pro-

posta neste sentido com 

o objetivo de Prevenir Aci 

dentes Graves em:  

 

“É como ter um par de olhos extras em campo, uma 

mente que nunca se distrai, nunca cansa e sempre 

está pronta pra analisar o que acontece ao redor.” 

http://www.norminha.net.br/
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